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Disputas Hegemônicas

Aconteceu no Paraguai o IV Fórum Social 

das Américas (FSA), com cenas que 

não são selecionadas pelos meios de 

comunicação brasileiros como informações relevantes. 

Muito pouco ou quase nada se ouviu falar da marcha 

de mais de cinco quilômetros que reuniu na abertura 

ofi cial movimentos indígenas bolivianos, centenas de 

organizações e movimentos sociais e a participação de 

milhares de pessoas de 20 países de toda a América. 

Ainda menor é o interesse pelos temas em pauta, que 

nos são bastante familiares: o pós-neoliberalismo, 

a integração latino-americana, as mudanças 

civilizatórias, memória e justiça histórica, o desafi o 

das plurinacionalidades, a soberania alimentícia como 

núcleo de novos equilíbrios de vida, e, como não podia 

deixar de ser, as disputas hegemônicas: comunicação, 

culturas, conhecimentos e educação. Igualdade de 

gênero e diversidades são transversais a todos os eixos.

Desde que implantou seu projeto de comunicação e 

traçou diretrizes básicas de ação, a FISENGE tem 

como pautas prioritárias, e permanentes, em site, 

jornais e revista, além dos grandes debates nacionais, 

a integração da América Latina e os processos de 

transformação no continente. São temas desta edição, 

entre outros, a eleição de Pepe Mujica, no Uruguai, a 

luta pela democratização da informação e a viagem de 

um grupo de militantes a Cuba.

Ainda falando de América, o Brasil comemora a vitória 

do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral e 

lança o Movimento Anticorrupção na Engenharia, 

marcos na luta pela ética na política. O país avança ao 

reunir, com este espírito, profi ssionais de todo o país 

na 67ª Semana Ofi cial da Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (67ª Soeaa) e no 7º Congresso Nacional 

de Profi ssionais (7º CNP) com a meta de pensar, com 

uma visão de futuro, os desafi os que têm pela frente e 

apontar caminhos. É responsabilidade deste plenário 

construir uma agenda estratégica que enfrente os 

grandes problemas nas áreas de formação, mobilização, 

mercado de trabalho e interação com a sociedade, 

conscientes de que a engenharia é, também, a arte de 

construir soluções.

Em um ano político, com uma eleição de dimensão 

internacional, o processo, quem sabe histórico, 

que se inicia agora, pode se desdobrar  em fóruns 

regionais e continentais e afi rmar o fi m do pensamento 

único hegemônico neoliberal em áreas vitais para o 

desenvolvimento nacional.

Carlos Bittencourt

Presidente da Fisenge
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>> AMÉRICA LATINA<<

Como Nelson Mandela, presidente eleito 
Jose Pepe Mujica também foi preso político

Ex-guerrilheiro 
é o presidente mais 

votado da história 
do Uruguai

Na área do Mercosul, cerca de 
dois milhões e 500 mil elei-

tores deram um claro recado nas 
urnas, elegendo mais um candidato 
reformista de esquerda. Desta vez 
foi escolhido um político considera-
do atípico, porque foge aos padrões 
tradicionais e se insere no contexto 
do líder sul-africano Nelson Man-
dela, porque, como ele, passou lon-
gos anos na prisão.

Mario Augusto Jakobskind

O jornalista Mario Augusto Jakobskind 

cobriu as eleições no Uruguai. É autor, entre 

outros, do livro “América que não está na 

mídia”, da Editora ADIA (Associação para o 

Desenvolvimento da Imprensa Alternativa), 

Rio de Janeiro, 2005.

O exemplo vem do Uruguai, que 
desde 1º de março de 2010 é gover-
nado, e o será durante cinco anos, 
por José Mujica, conhecido como el 
Pepe, de 74 anos, eleito no segun-
do turno pela aliança de esquerda 
Frente Ampla, que derrotou o can-
didato do Partido Nacional, Luis 
Alberto Lacalle, um ex-presidente 
vinculado aos setores conservado-
res e de direita contrários ao proje-
to reformista  colocado em prática 
pelo governo de Tabaré Vázquez a 
partir de março de 2005. 

Mujica tornou-se também o can-
didato a Presidente mais votado da 
história do Uruguai, com 52,39% 
contra  43,51% sufragados por  La-

calle. Mujica é um ex-guerrilheiro 
tupamaro que começou a militar na 
política nos anos 50, votando pela 
primeira vez no Partido Socialista, 
em 1954, e posteriormente militan-
do na corrente progressista do Par-
tido Nacional. 

Em seguida, já nos anos 60, 
Pepe Mujica aderiu à luta armada 
participando ativamente do Mo-
vimento de Libertação Nacional 
(MLN) Tupamaros.

Preso-refém 

O então guerrilheiro foi preso, 
baleado, fugiu da prisão duas vezes 
e recapturado em um enfrentamen-
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to acabou tornando-se um dos nove 
presos-reféns da ditadura militar. Fi-
cou preso cerca de 13 anos. Na con-
dição de presos reféns encontravam-
se também os outros oito principais 
líderes tupamaros que viviam em 
regime de solitária e eram transferi-
dos de quartel em quartel, além de 
serem ameaçados de fuzilamento e 
mais torturas caso o MLN retomasse 
a luta armada. 

Para se ter uma idéia das con-
dições em que Pepe Mujica vivia, 
muitas vezes os militares nem 
água lhe davam para beber, obri-
gando-o a ingerir a própria urina 
para saciar a sede. 

Em 1985, Pepe Mujica sai da 
prisão e vai viver em sua chácara 
em companhia da esposa, a tam-
bém ex-guerrilheira e presa política  
Lucia Topolansky, hoje senadora, 
dedicando-se às plantações de ver-
duras e fl ores, fazendo também um 
vinho caseiro. 

Com seu jeito simples e dotado 
de grande carisma, Pepe Mujica 
participa da política institucional 

uruguaia elegendo-se deputado para 
o período 1995-2000 e senador na 
lista do Espaço 609, que faz parte 
do Movimento de Participação Po-
pular (MPP), uma das 40 forças po-
líticas integrantes da Frente Ampla. 

No primeiro governo de esquer-
da do Uruguai, eleito em outubro 
de 2004, o senador Pepe Mujica as-
sume o Ministério da Agricultura, 
sendo considerado o político mais 
popular do Uruguai juntamente 
com o ex-Presidente Tabaré Váz-
quez e Danilo Astori, eleito vice-
presidente na chapa vitoriosa da 
Frente Ampla no segundo turno de 
29 de novembro de 2009. 

Político atípico 
que foge ao padrão 

comum

Conta-se muitas histórias sobre 
Mujica: uma delas a de que um se-
nador novato chegou à sede do Le-
gislativo e quis estacionar sua mo-
toneta junto aos carros dos colegas 

parlamentares. O policial de plantão 
se aproximou dele, em função da 
pinta e da forma em que Pepe Mu-
jica estava vestido, e lhe perguntou: 
“o senhor pensa em fi car muito tem-
po aqui?” O senador debutante, com 
seu estilo desalinhado de sempre, 
sorrindo, respondeu: “sim, até que 
me mandem embora...” 

Pepe Mujica só anos mais tarde, 
já como candidato à Presidência da 
República, vestiu um terno, ao rea-
lizar visita, em Brasília e Santiago 
do Chile, aos presidentes Luis Inácio 
Lula da Silva e Michele Bachelet.

O Presidente eleito do Uruguai 
garantiu que pretende manter os há-
bitos que sempre manteve até ago-
ra, no Parlamento e como Ministro, 
continuando a morar em sua chá-
cara a uns 20 minutos do centro de 
Montevidéu e, dentro do possível, 
cuidando das verduras, fl ores, dos 
vinhos caseiros e de dois cachorros 
que algumas vezes acompanharam o 
candidato durante a campanha.   

A chácara valeu até uma crítica 
preconceituosa por parte do candida-

>>AMÉRICA LATINA<<

Foto: Enrique Rosada
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to da direita, que foi aproveitada por 
Pepe Mujica e lhe angariou votos. 
Lacalle lembrou, em tom crítico, que 
Pepe Mujica vivia numa casa do gê-
nero “sucucho”, que em linguagem 
popular do Rio da Prata (o linfar-
do) signifi ca “casa miserável”. Pepe 
Mujica respondeu que não se sentia 
ofendido, pois “a casa onde vivo é 
igual a da maioria dos uruguaios, 
que Lacalle não conhece”. 

Admirador de Lula 

O presidente eleito do Uruguai 
não esconde a sua admiração por 
Lula, a quem considera um exemplo 
a ser seguido na América Latina, so-
bretudo por sua condição vitoriosa 
de grande negociador. Pepe Mujica 
chegou a afi rmar que o continente 
latino-americano deveria criar clo-
nes de Lula.                  

Pepe Mujica, hoje um políti-
co pragmático de linha moderada, 
vem sofrendo duras críticas não 
só da direita como de setores con-
siderados mais à esquerda, pelo 
menos em termos retóricos, como 
os integrantes da Assembléia Popu-
lar, que no primeiro turno eleitoral 
obtiveram 0,6%, pouco mais de 15 
mil votos, não conseguindo eleger 
um só representante no Parlamento. 
Estes setores pregaram o voto nulo 
no segundo turno por considerarem 
iguais as candidaturas de Pepe Mu-
jica e Lacalle.

No primeiro discurso depois de 
ser conhecido o resultado da elei-
ção, Mujica conclamou a unidade 
de todos os uruguaios e pediu des-

culpas a Lacalle se eventualmente, 
no calor da disputa eleitoral, tenha 
se excedido na linguagem.     

O Presidente eleito prometeu 
também que a Frente Ampla terá 
uma “atitude aberta” com a oposi-
ção  apesar de ter a maioria absolu-
ta no Parlamento, pois ao contrário 
“seria um erro nos considerar do-
nos do Uruguai”.

Em recado aos setores empresa-
riais, Pepe Mujica comprometeu-se 
também a dar continuidade a todos 
os acordos fi rmados pelo governo da 
Frente Ampla, política que pretende 
seguir e aprofundar. 

Reforma do Estado 
em discussão com 

trabalhadores

A primeira ação de Pepe Mujica, 
menos de 72 horas depois de ter sido 
eleito Presidente, foi se reunir por 
uma hora e meia com a cúpula da 
central sindical uruguaia PIT-CNT, 

que apoiou o candidato presiden-
cial da Frente Ampla. O Presidente 
eleito foi à sede da entidade pedir o 
apoio dos dirigentes sindicais para 
avançar na reforma do Estado. 

Segundo Fernando Pereira, co-
ordenador da PIT-CNT, Pepe Mu-
jica deixou claro que a reforma do 
Estado só se realizará com a parti-
cipação e apoio dos trabalhadores. 
Nesse sentido será criada uma co-
missão integrada por técnicos da 
Frente Ampla e representantes po-
líticos da PIT-CNT para alinhavar 
o novo Estado que os uruguaios 
precisam ter. 

Os dirigentes da PIT-CNT e 
Mujica, segundo Fernando Perei-
ra, coincidiram na tese de valorizar 
o servidor público. Indagado como 
será o relacionamento entre o Pre-
sidente da República eleito com a 
PIT-CNT, Pepe Mujica assinalou 
que “como sempre, quando nos ne-
cessitamos nos chamamos e ponto; 
para isso temos o telefone, ou não?”

Foto: Enrique Rosada
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Para os analistas, a campanha 
eleitoral de 2009 teve um fato sig-
nifi cativo e da maior relevância: a 
participação de jovens militantes. E 
isso em um país em que boa parte da 

população é da terceira idade. Foi 
um fenômeno que teve peso e de 
alguma forma recuperou a mística 
da militância independente e, ainda 
segundo os analistas, é bem possí-
vel que daqui para frente se amplie 
a presença de setores que estavam 
afastados da política partidária, fato 
que, sem dúvida, terá peso na elei-
ção presidencial de 2015. 

O Partido Nacional, também 
conhecido como Blanco, que jun-
tamente com o Colorado, dominava 
a política uruguaia há cerca de 173 
anos, preferiu investir pesado na 
propaganda eleitoral na televisão, 
que no Uruguai é paga. Segundo 
levantamento realizado antes da re-
alização do segundo turno, o can-
didato a presidente e a vice, Luis 
Alberto Lacalle e Jorge Larrañaga, 
pelo Partido Nacional, ocuparam 
66% do tempo de propaganda, en-

quanto os da Frente Ampla, Mujica 
e Astori, 34%.  

Pepe Mujica dará continuidade 
à política do atual governo de Ta-
baré Vázquez, considerado o mais 

popular da história 
uruguaia, que teve 
Danilo Astori como 
responsável pela con-
dução da economia 
como Ministro do 
setor, e que no novo 
governo, além de pre-
sidir o Congresso na 
condição de trigési-
mo primeiro senador, 
ainda continuará com 
grande infl uência nos 
rumos da economia.

Conquistas 
importantes na 

área social 

Entre os principais pontos le-
vados em prática pelo atual gover-
no da Frente Ampla que, segundo 
os analistas, pesaram positiva-
mente na campanha de Mujica, 
destaca-se a doação para os alunos 
das escolas primárias e professo-
res de 400 mil laptops. Em várias 
ocasiões, as crianças saudavam o 
candidato Pepe Mujica erguendo 
os pequenos computadores, tam-
bém aproveitados pelos pais, que 
com isso se inseriram no mundo 
da informática. O Presidente elei-
to prometeu ampliar a doação dos 
laptops para os estudantes do cur-
so secundário.  

p
u
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Pepe Mujica destacou durante a 
campanha o fato de o atual governo 
uruguaio, ao contrário do que acon-
tece em outros países, ter reduzido 
de 65 para 60 anos o prazo para 
os trabalhadores se aposentarem, 
numa resposta concreta ao esquema 
neoliberal que prega exatamente o 
aumento do prazo. 

Em termos de composição do 
Ministério, Pepe Mujica avisou que 
será de acordo com o peso eleitoral 
das 40 forças políticas que integram 
a Frente Ampla e efi ciência técnica. 

Pendências com 
a Argentina

Na área de política externa, o 
próximo governo terá muito traba-
lho pela frente em função de ques-
tões delicadas como a da pendência 
com a Argentina relacionada com a 
instalação de um fábrica de celulo-
se, as papeleras, em Fray Bentos, 
uma região nas margens do rio Uru-
guai, próxima da Argentina, cujas 
águas, segundo os defensores do 
meio ambiente, estão sendo poluí-
das e afetam o país vizinho. 

O caso ainda está sendo anali-
sado pelo Tribunal de Haia, e re-
presentou na campanha presiden-
cial o único fator sem divergências 
entre os principais partidos porque 
todos os candidatos defenderam a 
instalação da fábrica e, como faz o 
atual governo, negam que a mes-
ma provoque poluição.

 Os ecologistas em protesto ao 
que consideram agressão ao meio 

>>AMÉRICA LATINA<<

Foto: Enrique Rosada
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ambiente há cinco anos têm fecha-
do uma ponte que une a Argentina e 
Uruguai, impedindo a passagem de 
veículos, o que tem provocado di-
vergências entre os dois países e pre-
juízos econômicos ao Uruguai.  

Ao longo da campanha, Pepe 
Mujica, embora reconhecendo que 
a Frente Ampla herdava um “abaca-
xi” fi rmado pelo governo colorado 
anterior, defendeu a instalação da 
fábrica de celulose, alegando que 
se não o fi zesse deixaria de cumprir 
um acordo e colocaria o Uruguai 
em descrédito no exterior. Defen-
deu também o diálogo com o gover-
no argentino. 

Para Pepe Mujica é preciso ter 
paciência para resolver de uma vez 
por todas a pendência e qualquer 
precipitação sobre o tema poderá 
ser prejudicial. Mujica assinalou, 
ainda, que a fábrica segue as nor-
mas tecnológicas mais modernas, 
que estão em conformidade com a 
defesa do meio ambiente.

Na questão do Mercosul, Mu-
jica e o vice Astori enfatizam a 
importância do Brasil para o forta-
lecimento do bloco, mas reconhe-
cem a existência de problemas, o 
da assimetria entre os países inte-
grantes, prejudiciais ao Uruguai, 
e o fato de há 14 anos não se ter 
conseguido fechar um acordo com 
a União Européia. 

No decorrer da campanha, tanto 
no primeiro como no segundo turno 
fi caram muito claras as diferenças 
ideológicas entre Mujica e Lacalle. 
O candidato da direita, por exemplo, 
defendia a liquidação em um prazo 

de três anos do Imposto de Renda da 
Pessoa Física, instituído exatamente 
pelo governo que terminava, e ainda 
a redistribuição do imposto do Ín-
dice de Valor Agregado (IVA), afi r-
mando até que o reduziria sem afetar 
os interesses dos setores economi-
camente poderosos, ao contrário do 
que vem fazendo o atual governo. 
Lacalle seguiu o ideário conservador 
de prometer a redução de impostos e 
baixar os custos do Estado. 

Modernização 
tecnológica 

Outro trunfo da campanha de 
Pepe Mujica foi o fato de o governo 
da Frente Ampla ter reduzido o nú-
mero de indigentes e se comprome-
teu a diminuí-los, bem como criar 
mais 200 mil empregos, sendo 40 
mil destinados aos jovens. O Presi-
dente prometeu também moderni-
zar tecnologicamente o Uruguai nos 
cinco anos de seu governo.   

Mujica reconheceu que o Uru-
guai ainda tem muitos problemas a 
enfrentar, inclusive o da existência 
de 700 mil a 800 mil uruguaios que 
vivem no exterior por não conse-
guirem ser absorvidos pelo merca-

do de trabalho, uma consequência 
direta de anos seguidos de políticas 
econômicas excludentes postas em 
prática tanto por governos do Par-
tido Nacional como dos colorados. 

Os eleitores uruguaios não apro-
varam, em plebiscito realizado jun-
tamente com a eleição presidencial, 
o voto dos cidadãos uruguaios que 
residem no exterior, da mesma for-
ma que não foi aprovado o fi m da 
Lei de Caducidade (impunidade). 

Solidariedade ao MST

Pepe Mujica manifestou solida-
riedade ao Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra (MST) do Brasil, 
que vem sendo vítima de criminali-
zação por parte da bancada rural no 
Parlamento e da mídia conservadora. 

Depois de afi rmar que ele e os 
correligionários da esquerda uru-
guaia acompanham há longo tempo 
a luta dos trabalhadores rurais bra-
sileiros pela reforma agrária, Mujica 
não só manifestou solidariedade ao 
MST e compromisso, como tam-
bém, “na medida do possível fazer 
algo”. E concluiu: “contem conosco 
e nos comuniquem”.

Para os analistas, a campanha eleitoral 
de 2009 teve um fato signifi cativo e da 

maior relevância: a participação de jovens 
militantes. E isso em um país em que boa 
parte da população é da terceira idade. 
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“A América 
Latina é hoje 

um foco de 
resistência ao 

neoliberalismo”.

O presidente da Federação Interestadual de 

Sindicatos de Engenheiros – (Fisenge), 

Carlos Bittencourt, integrou o grupo de 22 

paranaenses com histórico de militância social 

que viajou para Cuba e Venezuela com o objetivo 

de prestar solidariedade internacional a esses e 

a outros povos do continente. Na bagagem, entre 

outras bandeiras de luta, o apoio irrestrito ao 

crescente movimento pela integração da América 

Latina e à Campanha Internacional pela Paz 

e Solidariedade, que exige o fi m do bloqueio 

econômico a Cuba. 

Até a última década, as ditaduras, a repressão, o 

combate aos movimentos sociais e populares era 

o que unia os governantes do continente. Hoje, 

são tantas as mudanças que os olhos do mundo se 

voltam para a América Latina e Caribe “porque 

esses países juntos transformaram-se num 

foco de resistência ao neoliberalismo”, afi rma 

Bittencourt, que traz para a Fisenge o debate 

sobre a necessidade dos movimentos sociais se 

engajarem neste projeto político continental para 

garantir avanços que vão mudar a correlação de 

forças no mundo.   
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>>ENTREVISTA<<

O que marcou para o grupo 
de militantes a viagem aos 
dois países?

Foi uma viagem, com recur-
sos próprios, de solidariedade e 
apoio a esses países. Foi pensada 
na contramão desta indiferença 
histórica do Brasil em relação aos 
demais países latino-americanos. 
Havia também a proposta de co-
nhecer de perto a realidade que a 
Ilha vive hoje. Cuba, para nós mi-
litantes, sempre foi um país que 
praticamente todos gostariam de 
conhecer. Eu mesmo há mais de 
vinte anos tinha esse sonho. Há 
um ano este projeto começou a se 
concretizar quando um grupo de 
estudantes, militantes e simpati-
zantes dos movimentos sociais 
de várias entidades, num total de 
22 pessoas, começou a discutir a 
viagem. O roteiro foi organizado, 
no Paraná, pela Associação Cul-
tural José Martí. Eu conhecia Ca-
racas, do Fórum Social Mundial, 
e também queria rever o país no 
atual contexto. Além da Fisenge, 
integraram esta delegação o Cen-
tro Brasileiro de Solidariedade 
aos Povos e Luta pela Paz (Ce-
brapaz-PR); a Associação Cultu-
ral José Marti/PR, a Central dos 
Trabalhadores do Brasil (CTB); 
o Centro de Estudos, Defesa e 
Educação Ambiental (Cedea); a 
União Brasileira de Mulheres/PR 
(UBM); e o Sindicato Estadual 
dos Servidores Públicos da Agri-
cultura, Meio Ambiente, Funde-
par e Afins (SINDI/SEAB).

Como foi conhecer a Ilha em 
meio a tantos problemas que 
o país vive?

Não podemos esquecer que até 
1958 Cuba era um país capitalista, 
dominado por uma ditadura corrup-
ta. Ano passado a revolução cubana 
completou 50 anos. É muito pouco 
tempo. Isso não nos impede de per-
ceber as difi culdades que o povo e o 
governo cubano enfrentam no cam-
po econômico. A Ilha não tem um 
solo dos mais férteis e sua produção 
agrícola atende basicamente o mer-
cado interno. O criminoso bloqueio 
econômico imposto pelos Estados 
Unidos prejudica de uma maneira 
absurda as relações comerciais e o 

tituição, especialmente em Havana, 
mas chegaram também muitos bene-
fícios, como uma boa infraestrutura 
de hotéis, ampla programação cul-
tural, e transportes coletivos, inves-
timentos necessários que ajudam a 
divulgar o turismo na Ilha. 

Qual o destaque dos debates 
econômicos em Cuba? E no 
campo do trabalho?

Ao fi nal de nossa viagem, no 
retorno à Havana, tivemos a grata 
satisfação de ter reunião com Ra-
mon Cardona, presidente da Central 
de Trabalhadores de Cuba e diretor 
da Federação Sindical Mundial. 
Cardona nos deu seu relato sobre 
a luta dos trabalhadores da Amé-
rica Latina, da resistência do povo 
cubano frente ao cerco imperialista 
dos Estados Unidos, da importância 
do Brasil no cenário mundial em 
defesa da soberania e da solidarie-
dade internacional que o governo 
Lula vem desenvolvendo. Um dos 
pontos fortes da economia de Cuba, 
sempre foi o plantio de grandes 
áreas de cana de açúcar, visando o 
consumo interno e a produção de 
rum. Grande parte das riquezas de 
muitos agricultores e donos de en-
genhos no período colonial vieram 
das exportações do açúcar, e, mes-
mo no regime socialista, a produção 
e exportação do açúcar foi intensa, 
principalmente para a União So-
viética e China. Há poucos anos o 
preço no mercado internacional es-
tava em baixa e como Cuba só pro-
duz o açúcar, e não o etanol, como 
o Brasil, foi grande o prejuízo. Seu 

desenvolvimento de Cuba. E Cuba 
tem, por exemplo, um dos sistemas 
de seguridade social mais abrangen-
tes do mundo, com os princípios da 
solidariedade, universalidade e in-
tegridade. Oferece benefícios mo-
netários, em serviços e em espécie, 
que incluem praticamente tudo que 
um cidadão precisa na área de saúde. 
Cuba mantém a atenção básica de 
saúde para todos e educação pública 
gratuita em todos os níveis. O turis-
mo, a principal fonte de arrecadação, 
trouxe, é verdade, o drama da pros-

Os países da América 
do Sul viveram 

durante muito tempo 
ditaduras que não 

buscavam 
a integração. 
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parque tecnológico e produtividade 
são defi cientes em relação a outros 
países produtores, e com esta con-
juntura parte das áreas destinadas 
ao plantio da cana foi destinada ao 
plantio de alimentos para consumo 
interno. Mas, infelizmente, o mer-
cado internacional reagiu e os pre-
ços do açúcar nestes últimos anos 
estão em alta, causando ainda mais 
prejuízos à Ilha, que está importan-
do açúcar para o seu consumo e para 
garantir os contratos de exportação. 
Muitas são as questões pontuais que 
poderiam ser abordadas sobre Cuba 
e Venezuela, mas, na prática, o que 
é importante destacar é que o atual 
contexto do continente impõe uma 
outra leitura e uma ação política 
mais consequente.

Um novo cenário internacio-
nal impõe um outro olhar?

Todos os países da América do 
Sul viveram durante muito tempo di-
taduras que não buscavam a integra-
ção. A repressão uniu Brasil, Argen-
tina e Uruguai para matar militantes 
nas operações Condor e outras. O 
propósito era dizimar qualquer mo-
vimento pela democracia. Foi só 
nesta última década que começamos 
a ouvir falar da integração da Amé-
rica Latina. As mudanças recentes 
são signifi cativas e isso passou pelas 
mudanças de concepções. Ano a ano 
o quadro foi mudando.

Quais seriam essas mudan-
ças de concepções?

O Brasil, com Lula. Nosso país 
tem uma força inquestionável na 

América do Sul e a política inter-
nacional do governo Lula foi, e está 
sendo, extremamente importante 
para abrir caminhos nesse debate. 
Hugo Chávez, na Venezuela, que 
muitos condenam, mudou o qua-
dro político com o resgate do ideal 
bolivariano de integração solidária 
e fraterna e, com isso, tem levado 
desenvolvimento à região mais ao 
norte da América do Sul e América 
Central. A Aliança Bolivariana para 
as Américas (Alba), constituída por 
Bolívia, Cuba, Equador, Nicarágua, 
Venezuela, Republica Dominicana, 

>>ENTREVISTA<<

Bolívia, Rafael Correa no Equador, 
Fernando Lugo no Paraguai e Leo-
nel Fernandez na República Domini-
cana levam a uma maior integração 
e a novas perspectivas. Todos esses 
países, a América do Sul, a América 
Central, a Organização dos Estados 
Americanos (OEA) defendem o fi m 
do bloqueio econômico a Cuba, mas 
os Estados Unidos de Barack Oba-
ma, apesar de todas as promessas de 
campanha, não conseguem avançar. 

As diferenças regionais não 
são barreiras quase intrans-
poníveis?

Complicam o processo, mas não 
são intransponíveis. Estive recente-
mente no Uruguai e na Argentina. O 
Uruguai tem uma população pequena 
e não é industrial. Argentina e Chi-
le já são diferentes, mais parecidos 
com o Brasil e, em alguns campos, 
como nas relações sindicais, existem 
condições mais favoráveis de diá-
logo entre os sindicatos do Brasil e 
destes paises. São muitas as diferen-
ças, mas temos as semelhanças no 
campo ideológico e a sensibilidade 
política que podem aproximar e fa-
cilitar o diálogo. Cerca de 100 médi-
cos cubanos já trabalhavam no Haiti 
quando houve o terremoto. No dia 
seguinte, mais 200 seguiram e mui-
tos outros foram depois. Enquanto 
os médicos cubanos faziam todo o 
atendimento da população, os ame-
ricanos estavam preocupados com a 
segurança. A diferença é muito gran-
de. Enquanto Cuba estava lá para um 
atendimento humanitário, os Estados 
Unidos enviavam cada vez mais sol-

Antígua e Barbuda, e São Vicente e 
Granadinas é um contraponto à in-
tegração proposta pela Área de Li-
vre Comércio das Américas (Alca), 
idealizada pelos Estados Unidos e 
baseada em relações colonizadas e 
de subordinação. E assim por diante: 
Cristina Kirshner na Argentina, José 
Mujica no Uruguai, Evo Morales na 

Caso se consolide, 
a Comunidade Sul-

Americana de Nações 
será algo inédito em 

termos de força política 
continental, já que 

englobaria praticamente 
todo o continente 
sul-americano. Os 
sindicatos devem 

trabalhar nesta direção.
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dados para fazer o que mais sabem 
fazer: guerra, controle e violência. 
O combate a esta postura beligerante 
sempre nos uniu. 

Na segunda metade do sécu-
lo XX, inúmeras organiza-
ções foram criadas visando 
algum tipo de pacto ou tra-
tado de cooperação. 
Os resultados são visíveis? 

Hoje ganha força na diplomacia 
latino-americana a ideia de uma in-
tegração mais ampla entre os países 
da região. Uma das propostas é a 
criação da Comunidade Sul-Ameri-
cana de Nações, como uma reação à 
política norte-americana da Alca. É 
uma tentativa de preservar a sobe-
rania das nações latino-americanas 
das ameaças da política continental 
dos Estados Unidos. O Mercosul, 
que iniciou patinando, deu um sal-
to nos últimos anos. Claro que tem 
países destoantes, como a Colômbia, 
que ainda segue as orientações nor-
te americanas. Mas os outros países, 
com a integração, começam a cortar 
parte do domínio dos Estados Uni-
dos. Buscam outras estratégias polí-
ticas e novas alternativas comerciais. 

Qual a infl uência da Quarta 
Frota neste debate em defesa 
da soberania?

A busca da integração chamou 
a atenção dos americanos que co-
meçaram a discutir a Quarta Frota 
com bases militares na Colômbia, 
muito próximo à Venezuela, pró-
ximo à Amazônia, que é um ponto 
extremamente importante, fruto de 

muita cobiça internacional. Essa 
união, essa integração latino-ameri-
cana, que abrange a América do Sul 
e a América Central, de colonização 
espanhola, à exceção do Brasil, tem 
mostrado certa força. Isso começa a 
provocar reações nos setores mais 
conservadores, em associações in-
ternacionais fi nanceiras, respon-
sáveis, por exemplo, pelo golpe de 
estado em Honduras e pela tentativa 
de desgaste que passa Rafael Correa, 
atacado pela mídia e grandes empre-
sários do Equador, com processos se-
paratistas. É uma reação para tentar 
bloquear esse movimento. Depois de 
mudarem suas políticas econômicas, 
todos os países passam por um ciclo 
de desenvolvimento que atende mui-
to mais aos interesses nacionais.

Transformaram-se num foco 
mundial de resistência ao 
neoliberalismo?

Sem dúvida, isso é resultado dessa 
união. Não é por outra razão que tam-
bém a Europa tem os seus olhos vol-
tados para o que acontece por aqui, 
simplesmente porque esses países 
juntos transformaram-se num foco de 
resistência ao neoliberalismo. 

Este é um debate em pauta 
nas organizações sindicais?

Caso se consolide, a Comunida-
de Sul-Americana de Nações será 
algo inédito em termos de força po-
lítica continental, já que englobaria 
praticamente todo o continente sul-
americano. É claro que os sindicatos 
devem trabalhar nesta direção. O 
movimento sindical brasileiro tem 

avançado, a própria Cut, e outras 
centrais, vêm num crescente, mas a 
integração é um processo que exige 
articulação permanente e organiza-
da. A Fisenge, por exemplo, parti-
cipa da UNI, se articula com outros 
países e reconhece as diferenças de 
contextos e conjunturas nesses paí-
ses que muitas vezes impedem ou 
retardam a integração. 

De que maneira esta pro-
posta pode, efetivamente, 
sair do campo da retórica e 
transformar-se em um mo-
vimento real de integração 
latino-americana?

Um dos pontos importantes é a 
língua. Em Cuba, as universidades já 
têm o ensino do português. Doamos 
muitos livros para as escolas cuba-
nas. Precisamos, no Brasil, estimular 
um conhecimento maior do espa-
nhol. Discute-se a volta de uma linha 
São Paulo-Havana para incentivar o 
turismo brasileiro. Mas a ação mais 
importante do governo é a criação 
da Universidade Livre das Américas 
(Unila), que está sendo implanta-
da em área da Usina de Itaipu, Foz 
do Iguaçu, e abriu 50% das vagas 
para países latino-americanos. É um 
grande salto. No Paraná, o governo 
do estado abriu vagas em seus 18 
colégios agrícolas para estudantes 
paraguaios. Estudantes de medicina 
de todo mundo estão nas universida-
des cubanas. O mundo sabe que este 
movimento crescente contra o neo-
liberalismo está em curso e os con-
textos políticos estão cada dia mais 
favoráveis.
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>> AMÉRICA LATINA<<

A ascensão de governos pro-
gressistas na América Latina, 

assim como a crescente crise do 
pensamento neoliberal, impulsio-
naram nos últimos anos a discussão 
sobre o papel do Estado como re-
gulador da vida social. É nesse con-
texto que surgem hoje por todo o 
continente ações que visam libertar 
nossos povos do imperialismo cul-

Dênis de Moraes é doutor 
em Comunicação e Cultura pela 
Universidade Federal do Rio de 

Governos progressistas da América Latina 
implementam políticas públicas de comunicação 
contra o cartel internacional da mídia.

Janeiro e pós-doutor pelo Consejo 
Latinoamericano de Ciencias So-
ciales (CLACSO), sediado em Bue-
nos Aires, Argentina. É pesquisador 
do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científi co e Tecnológico 
(CNPq) e autor de diversos livros, 
dentre os quais A batalha da mídia 
– Governos progressistas e políticas 
de Comunicação na América Lati-
na (Pão e Rosas, 2009), Sociedade 
Midiatizada (Mauad, 2006) e Por 

uma outra comunicação: mídia, 
mundialização cultural e poder 
(Record, 2004). Dênis acaba de 
receber do Ministerio de la Cul-
tura de Cuba o VII Premio In-
ternacional de Ensayo Pensar a 
Contracorriente, por seu ensaio 
Cultura tecnológica, innovación 
y mercantilización, que concor-
reu com 109 autores de 16  paí-
ses, em quatro idiomas.

tural, com ênfase em políticas pú-
blicas para o setor de comunicação.

“As intervenções governamen-
tais visam enfrentar a concentra-
ção da mídia com legislações an-
timonopólicas e antioligopólicas, 
ao mesmo tempo em que põem 
em vigor um conjunto de medidas 
para diversifi car as fontes de emis-
são, estimular meios alternativos 
e comunitários, apoiar a geração e 
a divulgação de conteúdos regio-
nais e locais, revalorizar os meios 

públicos e redirecionar fomentos e 
patrocínios à produção audiovisual 
independente. Essas ações governa-
mentais são fundamentais para des-
centralizar e diversifi car os sistemas 
de comunicação, instituindo meca-
nismos democráticos de regulação 
das concessões de rádio e televisão 
e contribuindo para a reversão do 
danoso processo de concentração 
da mídia nas mãos de poucos gru-
pos privados”, explica Dênis de 
Moraes, autor do livro A batalha da 
mídia – Governos progressistas e 
políticas de Comunicação na Amé-
rica Latina. [ver quadro abaixo]

Tais medidas tornam-se de fun-
damental importância em uma 

COMUNICAR 
PARA INTEGRAR 
NOSSA AMÉRICA

Bruno Zornitta

Jornalista e editor do site

www.vivafavela.com.br
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região onde as quatro maiores em-
presas de mídia (Globo do Brasil, 
Televisa do México, Cisneros da 
Venezuela e Clarín da Argentina) 
controlam 60% dos mercados e da 
audiência e Hollywood produz 77% 
dos programas televisivos. No Bra-
sil, segundo dados divulgados pela 
Article 19 em 2007[www.article19.
org], as seis principais empresas de 
mídia controlam 668 veículos de co-
municação e 92% da audiência (54% 
da Rede Globo sozinha).

Avante, 
latinoamérica!

Os países com governos progres-
sistas estão entre os que mais avan-
çaram na luta pela democratização 
da comunicação. Hugo Chávez, pre-
sidente da Venezuela, criou o siste-
ma estatal de mídia mais poderoso 
da região, com quatro canais de TV, 
duas cadeias de rádio, agência de no-
tícias, gráfi ca e centro de tecnologias 
da informação. Também foi instituí-
da naquele país, em 2004, uma Lei 
de Responsabilidade Social em Rá-
dio e Televisão.

O governo Evo Morales, na Bolí-
via, criou a Agencia Boliviana de In-
formación, a cadeia radiofônica Pa-
tria Nueva e recuperou a TV estatal 
Canal 7. Outra inovação foi a criação 
da Rede de Rádios dos Povos Origi-
nários da Bolívia, sob o lema “a voz 
dos que não têm voz”, com 14 das 
emissoras transmitidas em espanhol, 
oito em aymara, sete em quechua e 
uma em guarani.

No Equador, onde cinco das 
sete emissoras de TV pertencem a 
banqueiros, a legislação antimono-
pólica logrou muitos avanços com 
a Constituição aprovada em agosto 
de 2008. Com base nos princípios 
da nova Carta, o presidente Rafa-
el Correa designou uma comissão 
para realizar auditoria das licenças 
de rádio e televisão. Além disso, 
foi inaugurada em 2007 a primeira 
emissora estatal da história do país, 
a Equador TV.

“Os governos de Venezuela, 
Equador e Bolívia – que formam 
um bloco de poder nacionalista, an-
tineoliberal e anti-imperialista na 
América Latina – têm sido os mais 
coerentes e ativos na rejeição à mer-
cantilização da informação e ao mo-
nopólio privado da mídia e ao seu 
predomínio desmedido no mundo 
social”, afi rma Dênis de Moraes. 

Outros países latinos também 
progrediram no setor de comunica-
ção. A Lei de Radiodifusão Comu-
nitária aprovada em dezembro de 
2007 no Uruguai foi considerada 
pela Associação Mundial de Rádios 

“O problema não 
é que as maiorias 
não tenham voz, 

e sim que estejam 
amordaçadas”.

Eduardo Galeano, autor de “As veias 
abertas da América Latina”

Hugo Chávez na Venezuela 
(1998), Luiz Inácio Lula da Silva 

no Brasil (2002 e 2006), Néstor 
e Cristina Kirchner na Argentina 
(2003 e 2007), Tabaré Vásquez 
e José Mujica no Uruguai (2004 
e 2009), Evo Morales na Bolívia 
(2005 e 2009), Michelle Bachelet 
no Chile (2005), Rafael Correa 
no Equador (2006), Daniel Orte-
ga na Nicarágua (2006) e Fernan-
do Lugo no Paraguai (2008).

2ª Cúpula da América Latina e do Caribe

Foto: Ricardo Stucket/PR,  publicada no site BOL

Ascensão de governos 
progressistas na 
América Latina:
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Comunitárias (Amarc) como uma 
das mais avançadas do mundo. No 
Chile, também houve avanços na le-
gislação sobre rádios comunitárias, 
assim como no fi nanciamento à pro-
dução independente e regionalização 
da mídia. Daniel Ortega, presidente 
da Nicarágua, sancionou a Lei de 
Acesso à Informação Pública em ju-
nho de 2007. 

Na Argentina, a grande novida-
de foi a criação da nova lei de co-
municação audiovisual, a “Ley de 
Medios”. A lei foi sancionada pela 
presidente Cristina Kirchner em ou-
tubro do ano passado e avança em 
questões como diversidade cultural, 
controle social da mídia e proibição 
de monopólios e propriedade cruza-
da. Outro avanço foi a criação do ca-
nal Encuentro, que exibe programas 
educativos, sobre direitos humanos e 
cinema latinoamericano, dentre ou-
tros (www.encuentro.gov.ar). 

Já no Brasil, os avanços no setor 
de mídia foram bastante tímidos. 
Não há nenhum tipo de controle e 
fi scalização sobre as concessões pú-
blicas de rádio e TV e as rádios co-
munitárias seguem sendo reprimidas 
pela Polícia Federal com base no 
conteúdo anacrônico da Lei Geral de 
Telecomunicações e do Código Bra-
sileiro de Telecomunicações. Cabe 
destacar, contudo, que o presidente 
Lula fortaleceu a comunicação esta-
tal com a criação da Empresa Brasi-
leira de Comunicação (EBC) a partir 
das extintas Radiobrás, da TVE-Bra-
sil e da incorporação das rádios Na-
cional e MEC, Agência Brasil e da 
nova TV Brasil. 

A Conferência Nacional de Co-
municação, realizada no fi nal de 
2009, avançou na discussão de um 
projeto democratizante, embora até 
o momento nenhuma das propostas 
aprovadas pelos delegados tenha 
sido colocada em prática. Para Dê-
nis de Moraes, a força dos lobbies e 
interesses empresariais do setor são 
fatores que difi cultam a execução 
das propostas: “Não percamos de 
vista que enfrentamos e enfrentare-
mos inimigos poderosos, inclusive 
ramifi cados nas instituições hege-

mônicas. Daí a necessidade de avan-
çarmos também no plano das mobi-
lizações e campanhas permanentes, 
tanto para exigir e cobrar providên-
cias aos poderes públicos quanto 
para esclarecer a sociedade sobre a 
necessidade urgente de políticas pú-
blicas que protejam e promovam o 
interesse coletivo contra ambições 
monopólicas privadas”. 

Nosso norte 
é o sul

O projeto mais interessante em 
termos de contra-hegemonia e inte-
gração latino-americana surgiu em 
2005, por iniciativa do governo boli-
variano de Hugo Chávez. Trata-se da 
Telesur, uma televisão multi-estatal 
sediada em Caracas e fi nanciada pe-
los governos de Venezuela, Cuba, 
Argentina, Uruguai, Bolívia, Equa-
dor e Nicarágua.

Com o lema “nosso norte é o sul”, 
a Telesur tem 80% de sua programa-
ção com conteúdo informativo. Ou-
tros 20% são fi lmes e documentários 
independentes produzidos na AL. A 
Telesur opera com correspondentes 
em todos os países latino-america-
nos, na Europa, na Ásia e na África. 

Donos da mídia

Dentre as principais dinastias 
familiares que controlam a mídia 
na América Latina estão: Marinho, 
Civita, Frias, Mesquita, Sirotsky, 
Saad e Sarney no Brasil, Cisneros 
e Zuloaga na Venezuela, Noble, 

Saguier, Mitre, Fontevecchia 
e Vigil na Argentina, Slim e 
Azcárraga no México, Edwar-
ds, Claro e Mosciatti no Chile, 
Rivero, Monastérios, Daher e 
Carrasco na Bolívia e Ardila, 
Lulle e Santos na Colômbia.
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>>AMÉRICA LATINA<<

Arte: Ricardo Bogéa
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Também pode ser acessada de qual-
quer lugar do planeta pelo portal 
www.telesurtv.net. Para o jorna-
lista e sociólogo Ignácio Ramonet, 
diretor do Le Monde Diplomatique 
e presidente do Media Watch Glo-
bal, a Telesur “constitui a primeira 
tentativa de liberação audiovisu-
al e descolonização midiática” da 
América Latina1.

Talvez justamente por isso, a Te-
lesur é vítima de bloqueio ideológi-
co por parte de canais abertos e por 
assinatura. “Há boicote à Telesur nos 
Estados Unidos, onde vive parte dos 
povos do sul político, os imigrantes. 
Quando Manuel Zelaya foi deposto 
por um golpe de Estado, em Hondu-
ras, a Telesur estava dentro da em-

baixada e fi lmou tudo. Essas ima-
gens não foram reproduzidas pela 
grande mídia. Temos informações 
de que na Rede Globo, por exemplo, 
a ordem é não reproduzir nenhuma 
imagem da Telesur”, esclarece Beto 
Almeida, membro da junta diretiva 
da Telesur e presidente da TV Cida-
de Livre, de Brasília.

Para que a Telesur tenha uma 
inserção de fato na sociedade bra-
sileira, falta ampliar sua difusão na 
telinha. Por agora, o canal mantém 
acordos no país com a TV Brasil e 
com a TV Educativa do Paraná. O 
sinal é retransmitido no Maranhão e 
os telejornais são exibidos todos os 
dias na TV Cidade Livre. A Telesur 
também mantém acordos com as 

TVs comunitárias do Rio de Janeiro, 
Brasília, Florianópolis e Recife, que 
fazem inserções em suas programa-
ções. Além disso, o sinal é transmiti-
do abertamente por parabólica e por 
Sky, no canal 115.

Segundo Beto Almeida, o traba-
lho da Telesur é fundamental para 
romper a censura dos grandes meios 
de comunicação com relação às dis-
putas que estão sendo travadas neste 
momento na América Latina: “Há 
documentários sobre o Movimento 
dos Sem Terra, por exemplo, que 
nunca foram exibidos na televisão 
brasileira, mas toda a América Lati-
na vê hoje pela Telesur”.

1Ignacio Ramonet, “Telesur”, em http://www.aporrea.org/actualidad/a15806.html

elesur 
om as

.html

s 

Fontes 

alternativas de 

informação na 

América Latina:

América Latina em Movimento - http://alainet.org

Instituto de Estudos Latino-Americanos - http://www.iela.ufsc.b

Agencia Bolivariana de Prensa - http://www.abpnoticias.com

Altercom - http://www.altercom.org

Adital - http://www.adital.com.br

Rebelión - http://www.rebelion.org

Agencia Boliviana de Información - http://www.abi.bo

Casa da América Latina - http://www.casadaamericalatina.org.br

Agencia Bolivariana de Noticias - http://www.abn.info.ve

Telesur - http://www.telesurtv.net

Granma Internacional - http://www.granma.cu

Anncol - http://www.anncol.eu
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ENGENHARIA EM 
TEMPO DE DESAFIOS: 
ÉTICA E VALORIZAÇÃO 
PROFISSIONAL 

Renato dos Santos Andrade 
Integra a Diretoria 

Executiva da FISENGE e representa a Federação 

no Movimento Ficha Limpa.

>>CAPA<<

Na verdade, 2010 é um ano com 
características muito espe-

ciais. Além das eleições, que fazem 
deste período um espaço nacional de 
debates e formulação de propostas, 
num momento em que os olhos da 
política internacional acompanham 
com profundo interesse as eleições 
em toda a América Latina, impor-
tantes bandeiras transformadoras fo-
ram hasteadas no cenário nacional. 
Algumas vitoriosas, como, por 
exemplo, em maio deste ano, o mo-
vimento Ficha Limpa, que impede 
a candidatura de políticos condena-
dos na Justiça. O texto, de iniciativa 
popular, recebeu o aval de 2,5 mi-
lhões de assinaturas, a partir da 
mobilização do Movimento de 
Combate à Corrupção Eleito-
ral (MCCE) que envolve 46 

entidades nacionais, dentre elas a FI-
SENGE. Sem sombra de dúvida, um 
marco na luta pela ética na política. 

A semana de debates em Cuiabá 
deve ser considerada ímpar e única. 
Temos agora, como profi ssionais, 
neste mês de agosto, na 67ª Semana 
Ofi cial da Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia – 67ª Soeaa e no 7º 
Congresso Nacional de Profi ssio-
nais (7º CNP) – a meta de construir 
uma agenda estratégica para o 
Sistema Confea/Crea, a 
partir de cinco eixos 
intrinsecamente 
relacionados 

com os profi ssionais engenheiros: 
formação profi ssional, exercício 
profi ssional, organização do Sis-
tema, integração profi ssional e so-
cial, e inserção internacional. Todos 
igualmente desafi adores. 

São eixos que resultam da Formu-
lação Estratégica realizada em 2008 
para o período 2009/2014. 
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Frutos da visão de um futuro analisa-
do a partir dos desafi os que, de ma-
neira inquestionável, estão coloca-
dos para o país nos próximos anos. E 
é exatamente a visão deste país que 
queremos e, que sabemos possível, 
que nos cabe afi rmar e consolidar, 
mas já num horizonte mais distante, 
de 2011 a 2022. 

Diálogo com a 
sociedade

Cada um desses pontos de pauta 
tem importância vital no processo da 
construção profi ssional, desde a for-
mação do necessário diálogo com a 
sociedade até a capacitação técnica. 
O grande desafi o é que este cidadão 
saia da escola com uma formação 
técnica consistente e também com 
uma formação social, política e com 
a visão dos valores éticos que envol-
vem o exercício de sua profi ssão. 

Está na ordem do dia em vários 
países do mundo a questão da certifi -
cação profi ssional, que além do reco-
nhecimento formal da competência, 
busca contemplar a experiência e a 
avaliação da qualidade segundo nor-
mas estabelecidas. Para quem está no 
mercado de trabalho e para o país são 
temas de fundamental importância. 

Não menos importante é a pre-
ocupação com o acervo 

técnico desse profi s-
sional, que deve 

ser utilizado como critério de análise 
nos processos licitatórios e seletivos 
de profi ssionais. 

Não faz qualquer sentido nos 
tempos atuais que exista grande dis-
tância entre a academia e o mercado 
de trabalho e entre a universidade e 
o exercício profi ssional, num campo 
em que a formação visa exatamen-
te à capacitação profi ssional para a 
solução de problemas enfrentados 
pela sociedade, dentro das regras e 
normas estabelecidas. Somar forças 
é o melhor caminho, como a parce-
ria entre o Ministério da Educação 
(MEC) e o Sistema Confea/Crea, 
para a avaliação das propostas de 
criação de novos cursos por especia-
listas, com análise dos vários aspec-

tos inerentes à oferta de uma nova 
alternativa de formação para a 

população, à luz do formato 
do curso oferecido e da rea-

lidade local e regional.   

Qual o papel destinado ao engenheiro no atual estágio do 
desenvolvimento nacional?
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Outro passo decisivo é a iniciati-
va do Sistema Confea/Crea de atua-
lizar a forma de conceder atribuições 
à luz das disciplinas que contribuí-
ram para a formação de cada profi s-
sional na graduação, na especializa-
ção ou pós graduação, conforme es-
tabelecido na Resolução 1.010/2010, 
contemplando a multiplicidade de 
possibilidades de formação profi s-
sional.  Encontra-se em fase fi nal o 
desenvolvimento de software capaz 
de relacionar instituições de ensino e 
seus respectivos cursos e disciplinas 
ministradas com a matriz do conhe-
cimento de cada profi ssão desen-
volvida pelo Sistema Confea/Crea 
com o apoio de  especialistas. Esta 
é uma nova fase que se estabelece, 
com perspectivas de redução signi-
fi cativa dos confl itos entre as várias 
modalidades sobre atribuições pro-
fi ssionais.

Futuro próximo

A organização do Sistema Con-
fea/Crea e sua adaptação às perspec-
tivas futuras é fundamental para a 
sustentabilidade das profi ssões e da 
sua própria sustentabilidade, dentro 
de um processo de transformação, 

voltado para um futuro que vislum-
bramos muito próximo. Capacita-
ção e excelência na gestão não são 
exercícios de retórica. A adesão ao 
Programa Nacional de Excelência 
em Gestão Pública (Gespública) é 
um forte indicativo do caminho que 
se pretende percorrer voltado para o 
fortalecimento da sua relação com 
os usuários, em que, segundo Paulo 
Daniel, “a qualidade seja o caminho, 
a excelência o destino e o desafi o a 
sua manutenção”. Assim, a exemplo 
das grandes organizações e de várias 
esferas do Poder Público, precisamos 
perseguir um Modelo de Excelência 
em Gestão que assegure unidade de 
ação e reconhecimento da sociedade 

e dos profi ssionais. 
Alguns Conselhos Regionais têm 

conseguido estabelecer uma forte re-
lação com os movimentos sociais e 
investir em formação, qualifi cação e 
gestão. Desenvolver suas rotinas de 
trabalho e absorver as orientações do 
planejamento estratégico do Sistema 
Confea/Crea e trabalhar numa pers-
pectiva de gestão estratégica, dando 
respostas à sociedade e contribuição 
efetiva para a promoção de políticas 
públicas, demonstra que este é um 
caminho possível para o Sistema 
Profi ssional como um todo.

A integração profi ssional com 
a sociedade exige respostas já. Os 
profi ssionais engenheiros, arquite-

Qualifi car os profi ssionais e as entidades é um 
processo no qual perpassam valores como solidariedade, 
liberdade, democracia e soberania nacional.

>>CAPA<<

O desafi o: formação técnica com a visão dos valores éticos que 
envolvem o exercício da profi ssão.
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Eleição na Internet

A utilização da internet nas elei-
ções está em pauta. O modelo eleito-
ral atualmente utilizado no Sistema 
Confea/Crea para eleição de Conse-
lheiros Federais e Regionais, Presi-
dente de Crea, Presidente do Confea 
e Diretoria da Mútua segue o mesmo 
padrão da eleição ofi cial brasileira. 
São pontos considerados positivos: 
maior segurança por ser idêntico ao 
processo ofi cial utilizado há 20 anos; 
transparência por ter o respaldo do 
TSE e dos TRE’s. Dentre os pon-
tos considerados  negativos estão: a 
dependência do calendário eleitoral 
do TSE, que obriga as eleições do 
Sistema a respeitar a quarentena das 
urnas eletrônicas, principalmente 
quando ocorrem as eleições ofi ciais 
majoritárias dos Poderes Executivo 
e Legislativo; a dependência admi-
nistrativa dos TRE’s, que podem se 
opor ao empréstimo das urnas, mes-
mo se o TSE estiver participando do 
processo e a vinculação dos eleitores 

a sessões eleitorais fi xas, a exem-
plo do que ocorre na eleição ofi cial, 
como condição fi xada pelo TSE para 
o empréstimo das urnas eletrônicas.
Historicamente, o percentual de pro-
fi ssionais votantes não ultrapassa 
10%, o que pode subsidiar contesta-
ções quanto à efetividade da divul-
gação e até mesmo do resultado do 
processo eleitoral em face da repre-
sentatividade do universo profi ssio-
nal. Observa-se, ainda, que esta situ-
ação agrava-se em função da escolha 
dos locais das sessões eleitorais que 
pode infl uenciar menor ou maior 
participação de determinado grupo 
profi ssional. A proposta é desenvol-
ver um Sistema eleitoral que possi-
bilite a validação do profi ssional, o 
registro do voto de maneira segura 
(utilizando criptografi a de dados), 
e a totalização imediata após o en-
cerramento do período de votação.
A solução contemplará a auditoria 
por empresa especializada em Se-
gurança da Informação para garantir 
que o Sistema desenvolvido não pos-

sui código malicioso. Além disso, 
toda a infraestrutura será auditada 
garantindo-se que não existirá fra-
gilidade técnica em nenhum ponto.
A utilização da internet como meio 
para a realização da votação já vem 
sendo adotada por outros Conselhos 
Profi ssionais com sucesso, amplian-
do consideravelmente o número de 
profi ssionais votantes, com tecnolo-
gias que permitam a um profi ssional 
votar pela internet com a garantia 
de que seu voto não será alterado 
ou computado para outro candidato. 
São pontos positivos: mais profi ssio-
nais podem exercer o seu direito de 
voto, maior transparência e repre-
sentatividade do processo eleitoral, 
e redução considerável dos custos 
do processo a médio e longo prazos.
A proposta inclui a criação de um 
grupo técnico para estudar e sugerir 
os procedimentos de implantação do 
novo modelo eleitoral pela internet 
de forma a garantir a segurança da 
informação, no que concerne ao sigi-
lo e à inviolabilidade do voto.
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tos, agrônomos, geólogos são res-
ponsáveis pela produção de bens e 
serviços que dizem respeito ao bem 
estar e qualidade de vida das pes-
soas, mas esse papel, muitas vezes, 
não é reconhecido, seja pelo setor 
empregador com a promoção da 
devida valorização e remuneração 
adequada, seja pela busca desse co-
nhecimento técnico por parte dos 
gestores municipais e da população.

A aproximação entre profi ssio-
nais e sociedade deve ser buscada 
permanentemente com o apoio do 
Sistema Profi ssional e das Entida-
des de Classe de forma que o pro-
duto do saber desses profi ssionais 
seja, cada vez mais, disponibilizado 
para a população, interferindo as-
sim na melhoria contínua da quali-
dade de vida.

Qual o papel destinado ao enge-
nheiro no atual estágio do desenvol-
vimento nacional? A descoberta de 
petróleo e gás na camada de pré-sal 
da costa brasileira é resultado da 
competência da engenharia e da ge-
ologia brasileira. Este é um fato his-
tórico que, sem exagero, modifi ca 
o cenário no mundo. Uma situação 
real de desafi os na área ambiental 
e no âmbito da logística, da tecno-
logia de exploração, do armazena-
mento, do transporte de petróleo, 
com interferência em uma grande 
cadeia produtiva e com refl exos di-
retos no acúmulo de riquezas para o 
país com grandes possibilidades de 
redução das desigualdades sociais e 
construção de um novo modelo de 
desenvolvimento sustentável e sus-
tentado para o país.  A engenharia 

tem ou buscará respostas para cada 
um desses desafi os. O Sistema Con-
fea/Crea, ao se olhar nos próximos 
dez anos, deve identifi car os cami-
nhos que a engenharia vai trilhar, à 
luz dos cenários futuros e redefi nir 
o seu papel nesse novo contexto, a 
partir de um diálogo que deve en-
volver governos, academia, setor 
produtivo, profi ssionais e a socie-
dade como um todo.

Inserção 
internacional

A internacionalização dos ser-
viços e a globalização da economia 
desenham um cenário que exige, 
entre outras ações, a formação de 
especialistas. Isso atende aos in-
teresses econômicos das nações 
mais desenvolvidas. E exige ins-
trumentos que fi scalizem a ativida-
de profi ssional dos estrangeiros no 
país. Por outro lado, tão importan-

te quanto, são as ferramentas com 
vistas à inserção dos profi ssionais 
brasileiros no exterior. Há um fl uxo 
de mão dupla: uma crescente aber-
tura à mão de obra de profi ssionais 
estrangeiros e grande contingente 
de engenheiros brasileiros atuando 
fora do país. As condições legais 
para o trabalho dos estrangeiros que 
ingressam em nosso país devem 
ser redefi nidas a partir de um diá-
logo do Sistema Profi ssional com 
os órgãos governamentais, não ex-
cluindo desse processo a introdução 
de um sistema de certifi cação pro-
fi ssional onde nossas entidades de 
classe podem cumprir um papel re-
levante. A defi nição de um processo 
claro de acreditação dos cursos re-
alizados no exterior que contemple 
a crescente mobilidade profi ssional, 
em especial no âmbito Mercosul, 
também se faz necessário, manten-
do-se a exigência de registro, que 
deverá se processar de forma ágil 
e efetiva, e o controle dos profi s-
sionais com autorização para tra-
balhar em nosso país. 

A inserção internacional brasi-
leira apresentou maior destaque na 
década de oitenta, quando a chance-
laria brasileira colocou como tema 
estratégico os acordos multilaterais. 
A partir de então a América Lati-
na tornou-se o centro das negocia-
ções. Início da década de noventa, 
o Mercosul é defi nido como prio-
ridade na agenda internacional. 
Os anos noventa mostraram que a 
internacionalização não é apenas 
uma tendência, mas uma necessi-
dade imposta pela conjuntura atual. 

>>CAPA<<

Sistema Profi ssional 
forte pressupõe 
entidades fortes. 
Não há chance 
de um sistema 
profi ssional se 

fortalecer sem que 
suas entidades 
tenham clara 

interação com a 
categoria.
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Um fenômeno onde as nações se 
reuniram para disciplinar as regras 
de convivência internacional tanto 
no âmbito comercial e fi nanceiro, 
quanto no político e econômico. 
O processo de internacionalização 
exige investimentos signifi cativos e 
tem retorno demorado. Os desafi os 
estão em dois eixos: o da estratégia 
e o da preparação das pessoas. 

Força da união

Sistema Profi ssional forte pres-
supõe entidades fortes. Não há 

chance de um sistema profi ssional 
se fortalecer sem que suas entida-
des tenham clara interação com a 
categoria. É desta base que saem as 
propostas de soluções e as contri-
buições para as ações. Pensar o for-
talecimento das entidades é ampliar 
seu processo de participação. A 
FISENGE já realiza planejamento 
estratégico de suas ações à luz das 
deliberações do Congresso Nacio-
nal dos Engenheiros (Consenge) e 
busca, permanentemente, interagir 
com a sua base e com a sociedade 
no debate e encaminhamento de so-

luções para as questões vinculadas 
à engenharia que dizem respeito 
ao Engenheiro e à sociedade como 
um todo. Na busca de ampliar o es-
paço de participação, defende, por 
exemplo, a eleição via internet para 
a escolha de presidentes do Confea 
e dos Crea como uma forma de ver 
crescer a mobilização profi ssional. 
A presença da categoria hoje é infe-
rior a 10% nos processos eleitorais! 

E o quadro se agrava com a 
fragmentação e a multiplicidade de 
entidades. Este caminho signifi ca 
seguir na contramão das tendên-

Valorização 
Profi ssional

O Brasil avança, bem como os 
índices de desenvolvimento. Na 
contramão deste processo, a mídia 
tem alardeado a possível escassez 
de engenheiros e profi ssionais de 
tecnologia. Atualmente, são quase 
1.500 cursos de Engenharia, que 
oferecem aproximadamente 150 
mil vagas por ano. Então, por que 
a escassez de profi ssionais? Há um 
ponto fundamental nesta questão: a 
valorização profi ssional e sua res-
pectiva inserção na sociedade, haja 
vista a importância da engenharia, 
não somente no cotidiano, como 
também para o crescimento do país. 
Nesse sentido, o Confea, articula-
do com as entidades, tem pautado 
políticas permanentes de valoriza-
ção profi ssional, como a luta pelo 
cumprimento do Salário Mínimo 

Profi ssional (SMP), campanhas 
para reconhecimento social, forma-
ção e qualifi cação profi ssional. São 
reivindicações dos profi ssionais. 
Conforme uma pesquisa do Institu-
to Focus realizada em 2009, cerca 
de 43% dos profi ssionais indicam 
o reconhecimento da profi ssão pela 
sociedade e 42,3% apontam a defe-
sa do SMP como ações de promo-
ção da valorização profi ssional. 

Assumindo uma posição estra-
tégica para o avanço das questões 
nacionais, o projeto de valorização 
profi ssional tem o objetivo de escla-
recer à sociedade a importância do 
papel do engenheiro e suas ativida-
des. Além disso, promover políticas 
pelo cumprimento do SMP, incen-
tivar as pesquisas e tecnologias, e 
ampliar a formação social e a qua-
lifi cação técnica são pontos vitais 
para este projeto que coincide com a 
construção de um projeto de Nação. 

Este é um debate que ultrapassa 
questões meramente corporati-
vas e atinge todo o conjunto da 
sociedade. O Brasil tem grandes 
projetos em vista: construção de 
usinas hidrelétricas, descoberta 
de novas matrizes energéticas, 
pré-sal e bacias de petróleo, tec-
nologia da informação, obras 
públicas promovidas pelo PAC, 
entre outros, além dos grandes 
eventos, como a Copa de 2014 
e as Olimpíadas de 2016. To-
dos estes pontos trazem intensa 
expectativa para a sociedade e 
o engenheiro cumpre tarefa pri-
mordial, exercendo sua profi ssão 
comprometido com uma visão 
social. Isto signifi ca comprome-
timento com um desenvolvimen-
to sustentável em busca de uma 
sociedade igualitária, que pro-
mova acesso e universalização 
das políticas públicas para todos.

Valorização 
Profi ssional
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cias mundiais da história. Enquan-
to organizações e empresas estão 
num processo de concentrar forças, 
caminhamos para a dispersão e não 
para ações comuns. Trabalhar, por 
exemplo, a formação continuada, 
oferecer cursos para os profi ssionais, 
trabalhos de orientação à população, 
como previsto pela lei que estabele-
ce assistência técnica gratuita, pode 
ser feito de forma conjunta com ou-
tras entidades. Novamente, na soma 
de esforços, nas parcerias e nas ar-
ticulações com demais instituições, 
o desenvolvimento da qualidade da 
gestão deve estar presente.

As entidades necessariamente 
têm que se qualifi car para buscar 
recursos onde eles estão disponí-
veis e para fazer ações em prol da 
sua base de profi ssionais. Um claro 
exemplo: o Confea disponibilizou, 
em 2009, 10 milhões de reais para 
projetos e  apenas 6 milhões foram 
conveniados, ou seja, 40% não fo-
ram utilizados, muito em função da 
difi culdade que as entidades têm de 
formular um projeto para ir captar 
os recursos. Muitas outras parcerias 
e formas de captação de recursos se 
perdem por falta de capacitação no 
gerenciamento e de visão dos obje-
tivos estratégicos.

Desenvolvimento 
e ética

Praticamente tudo que se faz 
hoje em termos de desenvolvimen-
to tem proximidade com a engenha-
ria. A engenharia está em tudo que 

a Copa de 2014, por exemplo, de-
manda de projetos: infraestrutura, 
melhorias dos aeroportos, estradas, 
mobilidade urbana, transportes co-
letivos, estádios de futebol. Tudo 
isto é um imenso desafi o, assim 
como os eventos das Olimpíadas 
de 2016, que trazem no bojo, com 
absoluta relevância, uma política 
nacional de esportes que pode mu-
dar nossa realidade no processo de 
inclusão social.  

O programa Minha Casa Minha 
Vida, de 1 milhão de moradias, re-
presenta uma solução de não mais 
que 14,15% do défi cit habitacional 
existente. Portanto, a demanda por 
moradia continua e a engenharia 
tem que oferecer soluções de ha-
bitações sustentáveis para a popu-
lação de baixa renda. Assim é tam-
bém na área de geração de energia, 
da matriz energética, dos recursos 
naturais. Maior o crescimento e o 
desenvolvimento, maiores os de-
safi os para a engenharia, as novas 
tecnologias e, principalmente, para 
o controle social dessas respostas e 
ações. Entra em cena a necessida-
de de fi scalização e da afi rmação 
permanente da ética profi ssional. O 
exercício profi ssional responsável 
está intimamente relacionado como 

exercício ético com atuação do pro-
fi ssional no âmbito de sua habilita-
ção e experiência profi ssional, abs-
tendo-se de atuar em áreas onde não 
possui domínio técnico, evitando-se 
situações de imperícia e negligência 
e a exposição da população a situa-
ções de riscos.

Não há no Sistema Confea/Crea 
um banco de dados nacional dispo-
nível para consulta dos Creas, rela-
tivo às penalidades aplicadas pelas 
câmaras regionais especializadas 
aos profi ssionais que cometeram in-
frações éticas. Criar um banco de da-
dos nacional, acessível às comissões 
de ética, e fornecer informações so-
bre reincidências de infrações éticas 
cometidas, suspensões, subsidiando 
as comissões de ética sobre a pena-
lidade mais adequada, são respostas 
necessárias, inclusive com o uso das 
tecnologias de informação como 
mais uma forma de proteger a socie-
dade dos maus profi ssionais. 

As exigências nessa área são 
muito maiores do que é oferecido 
pelo Sistema Profi ssional: uma Co-
missão de Ética Profi ssional apenas 
como um órgão de instrução proces-
sual para posterior decisão das câ-
maras e que se caracteriza como um 
dos maiores fatores de morosidade 

Pensar o Brasil não é papel apenas do Estado, mas tarefa de cada um 
de nós. E a engenharia cumpre a sua tarefa.

>>CAPA<<
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na tramitação dos processos ético-
disciplinares. Existem sugestões de 
modifi car o formato atual das Co-
missões de Ética para que tenham 
total autonomia e poder para julgar 
os processos em primeira instância, 
mais ágil e efetiva perante os profi s-
sionais e a sociedade e mais severa 
na aplicação de penalidades.

Na capa interna desta edição 
mais um passo decisivo pela ética 
que extrapola ao âmbito interno do 
exercício profi ssional e busca deba-
ter a sua relação com a sociedade: 
o manifesto do Movimento Anticor-
rupção na Engenharia, lançado pelo 
Confea e apoiado pela FISENGE, 
com o objetivo de aumentar a trans-
parência no setor público e privado, 
aprimorar leis e encorajar empresá-
rios e profi ssionais liberais a abri-
rem mão de práticas corruptas.

Hora de 
mobilização

Ver crescer a mobilização da ca-
tegoria para que participe das lutas 
e das grandes questões nacionais 
não é tarefa simples e não se tem a 
receita do caminho nem respostas 
prontas, mas está mais do que evi-
dente que parte da atual desmobili-
zação profi ssional é fruto, também, 
da falta de perspectiva. Depois de 
duas décadas sem desenvolvimen-
to, engenheiros abandonaram a pro-
fi ssão e muitos outros profi ssionais 
deixaram de atuar.

Hoje o que se vê é o debate so-
bre a perspectiva da falta de profi s-
sionais em várias áreas, inclusive 
na engenharia, caso o país continue 
a crescer no mesmo ritmo. 

Esta necessidade de profi ssio-
nais, evidentemente, está condi-
cionada, também, à capacitação e 
qualifi cação. Esse diferencial em 
relação aos demais no mercado 
o profi ssional vai buscar em suas 
organizações, nas entidades de 
classe, nos sindicatos, sempre na 
expectativa de melhores condições 
de trabalho, maior qualifi cação e 
melhor remuneração. A demanda 
por profi ssionais vai, naturalmen-
te, levar a um aumento da mão de 
obra e isso estimula o estudante 
que vislumbra mercado e o profi s-
sional, que já no mercado, vai ter 
interesse em construir uma carreira 
profi ssional. São aspectos que con-
tribuem de maneira decisiva para a 
mobilização da categoria. 

É a perspectiva de futuro.

Pensar O Brasil

O projeto estratégico denomi-
nado Pensar o Brasil e Construir 
o Futuro da Nação vem promo-
vendo e qualifi cando o debate so-
bre políticas públicas, articulado 
e organizado com a participação 
dos profi ssionais da academia, 
dos movimentos sociais, dos go-
vernos federal, estaduais e muni-
cipais e outras entidades da socie-
dade civil. A proposta é criar um 
Programa Nacional de Integração 
do Sistema Profi ssional com as 
Políticas Públicas.

O que se impõe hoje à socie-
dade brasileira é um desenvolvi-

mento que seja sustentável, em to-
dos os aspectos. A escassez de pro-
fi ssionais, o apagão de energia e 
outros problemas semelhantes nos 
mostram a necessidade urgente de 
se fazer um projeto de nação com 
o olhar do Sistema que congrega as 
entidades da tecnologia. Para isso, 
estão sendo criados grupos de estu-
dos com a participação de diversas 
entidades pertencentes inclusive 
ao setor produtivo, universidades, 
sindicatos e entidades do Sistema 
Confea/Crea.

Nessa perspectiva de pensar um 
projeto de Nação, o Sistema pode 
contribuir e propor soluções para o 
desenvolvimento nacional susten-

tável, materializadas na produção 
de documentos e teses. É possível 
fomentar o debate na sociedade e 
agregar outros segmentos à discus-
são. E a construção de um futuro 
melhor se resume a uma palavra: 
democratização. Democratização 
dos espaços urbano e rural, demo-
cratização dos recursos naturais, 
enfi m, democratização das políti-
cas públicas para a universalização 
dos direitos básicos promovendo a 
justiça social com distribuição de 
renda. Pensar o Brasil não é papel 
apenas do Estado, mas tarefa de 
cada um de nós. E a engenharia 
cumpre a sua tarefa.

Pensar O Brasil
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O esforço na área da inovação 
no Brasil apresentou perfi l 

substancialmente diferenciado nos 
últimos dez anos. A evolução das 
iniciativas neste campo – desde a 
criação dos primeiros fundos seto-
riais – alcançou um novo patamar, 
especialmente nos anos recentes, 
quando se verifi cou signifi cativo 
aumento do volume e maior estabi-
lidade na alocação dos recursos.

Contudo, do ponto de vista 
de política pública, um dos fatos 

mais marcantes foi o esforço de 
sincronização entre as políticas de 
ciência e tecnologia e a industrial. 
A adoção da Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exte-
rior (PITCE) permitiu estabelecer 
visão de longo prazo nesse campo, 
com indicação de áreas prioritárias, 
além de retomar o próprio conceito 

>>TECNOLOGIA<<

Arthur Pereira Nunes

Participou ativamente da implantação da 

Política  Nacional de Informática e  da instalação  

da Indústria  Brasileira de Computadores. 

Graduado em Administração pela EBAP/ FGV, 

com Pós- Graduação no Institut International 

d´Administration Publique - Paris, foi Vice-

Presidente da Associação Brasileira da Indústria 

de Computadores (ABICOMP),  Coordenador  

Geral da SOFTEX, Presidente do Conselho da 

Rede Nacional de Pesquisa (RNP ) e coordenou 

o Comitê Gestor da Internet no Brasil. É hoje 

coordenador geral da representação regional no 

Sudeste do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

INOVAÇÃO: ESTRATÉGIA INOVAÇÃO: ESTRATÉGIA 
DE DESENVOLVIMENTODE DESENVOLVIMENTO



EM MOVIMENTO  | 25

de política industrial, ideia abando-
nada durante as décadas anteriores, 
quando predominou a orientação 
neoliberal. Outro relevante desta-
que está nas ações de inclusão so-
cial, fi nalmente inscritas na pauta 
das questões tecnológicas.

Ao fi nal desse ciclo, aprovou-se 
uma lei de inovação, ampliou-se a 
adoção de estímulos à contratação 
de pesquisadores e buscou-se es-
timular a realização de atividade 
de Pesquisa de Desenvolvimento 
nas empresas. Os recursos do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico (FNDCT) 
saltaram dos 220 milhões de reais 
em 2000 para 3 bilhões em 2010. 
Estudos recentes indicam que o 
país já alcançou a marca de 130 mil 
doutores titulados nas mais diversas 
áreas do conhecimento. Os gastos 
com pesquisa C&T no país já repre-
sentam 1,43 % do PIB.

Que fazer? Que fazer? 

Na economia moderna, o princi-
pal desafi o reside na construção da 
capacidade de desenvolvimento dos 
setores produtivos que, simultane-
amente, proporcione significativa 
melhoria na qualidade de vida da 
população e contribua para au-
mentar o potencial competitivo 
das empresas, gerando desen-
volvimento, emprego e renda de 
modo sustentável. 

Esforços neste sentido têm obe-
decido a estratégias distintas. Em 
alguns países, o empreendimento 
inovador se dá em pequenas empre-

ção diretamente e indutoras de ino-
vações na cadeia de produção.

Os dados disponíveis de inves-
tigações recentes ainda registram 
baixa demanda por inovação nas 
empresas brasileiras, embora haja 
moderadas expectativas de altera-
ções no quadro geral dos últimos 
três anos.  

Ao se especular sobre as cau-
sas dessa constatação, razoavel-
mente aceita pelos especialistas, 

despontam os diagnósticos. As 
prováveis razões para essa peque-
na demanda do setor empresarial 
brasileiro por inovação decorreriam 
da baixa contribuição das empre-
sas multinacionais em operação 
no Brasil. Estas, pouco inovam 
localmente e não estariam geran-
do transbordamento tecnológico 
(spillover) de relevo no país. Nesse 
caso, as contribuições dos pesqui-
sadores no Brasil seriam objeto de 
apropriação lá fora, nas matrizes 
das corporações. Pesquisas sobre 
a nacionalidade dos solicitantes de 
registros e os titulares de patentes 
no país poderiam confi rmar essa 
hipótese. Outra razão residiria no 
fato do país não contar com gran-
des empresas nacionais em setores 
de alto dinamismo tecnológico. A 
Petrobras se confi guraria como uma 
exceção, já que a maioria das em-
presas brasileiras globais opera em 
setores, que ainda demandam, em 
menor escala, pesquisa, desenvol-
vimento e inovação. A nossa pauta 
de exportações parece confi rmar 
esses argumentos, já que se encon-
tra concentrada em itens de média 
e baixa intensidade tecnológica e 
amplamente defi citária no segmen-
to de alta intensidade tecnológica.

As Tecnologias As Tecnologias 
de Informação e de Informação e 

ComunicaçãoComunicação

A 4ª Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, 
realizada em maio passado, teve 

Os dados disponíveis 
de investigações 
recentes ainda 

registram 
baixa demanda 
por inovação 
nas empresas 
brasileiras...

sas nacionais que se especializam 
em nichos de mercado. Esse seria o 
caso do design de semicondutores 
em Singapura e da biotecnologia e 
equipamentos médicos em Israel. 
Já em outros países (Índia, China, 
Coréia do Sul) optou-se pela cria-
ção de grandes empresas nacionais 
inovadoras, em setores de maior 
intensidade tecnológica como, por 
exemplo, nas tecnologias de infor-
mação e comunicação, e setor auto-
mobilístico. Neste caso as referidas 
empresas são geradoras de inova-
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>>TECNOLOGIA<<

como tema central a Ciência, Tec-
nologia e Inovação como política 
de Estado. Seu desenrolar propi-
ciou o exame de importantes ques-
tões em diversas áreas do conhe-
cimento. Este artigo se limitará a 
discutir um caso em particular: as 
Tecnologias de Informação e Co-
municação (TICs).

Uma constatação revelou-se 
marcante no referido encontro: 
dissemina-se pela sociedade a per-
cepção de que as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) 
contribuirão com soluções inova-
doras para o desenvolvimento sus-
tentável. Este fato se agrega ao am-
plo reconhecimento da crescente 
importância das (TICs) como ele-
mento essencial para aumentar a 
competitividade das empresas. No 
decurso dos debates foi ainda possí-
vel identifi car importantes desafi os 
a superar nos próximos anos. Den-
tre eles se alinham o da defasagem 
tecnológica nos campos promisso-
res para o desenvolvimento local e 
a necessidade de fortalecimento do 
setor produtivo brasileiro. 

Na identifi cação de campos tec-
nológicos promissores despontou a 
área dos semicondutores orgânicos 
como o próximo passo para a supe-
ração do paradigma do silício; além 
disso, a conferência chamou a aten-

ção para a tendência de crescimento 
dos novos serviços computacionais, 
com o advento da computação em 
nuvem – cloud computing – no jar-
gão técnico corrente entre os espe-
cialistas. Nessa onda de novidades 
que se avizinha, também receberam 
destaque a TV Digital, a comuni-
cação sem fi o em alta velocidade 
e as redes e ambientes inteligentes. 
Reiterou-se a necessidade de for-
talecimento dos setores produtivos 
como elemento essencial para a ma-
nutenção e ampliação dos esforços 
na atividade de pesquisa e desen-
volvimento no país.

 Num procedimento mais pres-
critivo se poderia destacar, dentre as 
potencialidades da atual economia 
brasileira, as seguintes grandes áre-
as: o agronegócio; as energias re-
nováveis (bio combustível); o meio 
ambiente, a segurança pública, o se-
tor fi nanceiro, o governo eletrônico, 
e os modelos de código aberto.

Destacou-se a necessidade de 
maior articulação dos mecanismos 
de fomento à pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação e a importância 
de um esforço coletivo para geração 
e adoção de normas e padrões técni-
cos de modo a garantir a qualidade 
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dos produtos e contribuir para inte-
gração no mercado mundial. Esse 
esforço evitaria também a imposi-
ção de barreiras técnicas que invia-
bilizam a entrada de nossos produ-
tos no mercado internacional.

Quanto à formação de recur-
sos humanos, as intervenções na 
reunião apontavam como priori-
tária a realização de forte inves-
timento na formação em Enge-
nharia e Ciências Exatas. Além 
disso, destacou-se a necessidade 
de uma formação multidisciplinar 
de recursos humanos, para melhor 
aproveitar o potencial inovador 
das (TICs) que, pela sua própria 
natureza e levando em conta as 
tendências de sua evolução futura, 
demandarão este tipo de profi ssio-
nal cada vez mais intensamente.

No que concerne à infraestrutu-
ra de Pesquisa e Desenvolvimento, 
destacou-se não apenas a impor-
tância dos investimentos em estru-
turas de laboratórios, mas também 
os do campo da E-Science, com 
priorização dos seguintes grandes 
temas: redes de alta velocidade, 
computação de alto desempenho, 
conectividade, plataformas multi- 
usuárias, web-labs, visualização e 
compartilhamento de infraestrutura 
de pesquisa.

No campo  do efetivo aprovei-
tamento do potencial da economia 
brasileira, despontam importantes 
questões que necessitam de equa-
cionamento. Em especial as modali-
dades e instrumentos a serem mobi-
lizados para o necessário fortaleci-
mento do setor produtivo nacional, 
mediante, sobretudo, o emprego do 
poder de compra e do poder regula-
tório do estado.

Estímulo às Estímulo às 
empresas que empresas que 
desenvolvam desenvolvam 

tecnologiatecnologia

Uma estratégia para estimular e 
apoiar fortemente as empresas na-
cionais que desenvolvam tecnolo-
gia no país mostra-se indispensável. 

Urge que se criem condições para 
construção da uma capacidade de 
desenvolvimento dos setores pro-
dutivos que simultaneamente pro-
porcionem signifi cativas melhorias 
na qualidade de vida da população, 
contribuam para aumentar o po-
tencial competitivo das empresas, 
e propiciem desenvolvimento, em-
prego e renda de modo sustentável. 
Nesse contexto, torna-se indispen-
sável atribuir ênfase nos desenvol-
vimentos das TICs que dêem supor-
te aos programas sociais. Da mes-
ma forma, mostra-se cada vez mais 
necessária a plena exploração das 
potencialidades da convergência di-
gital que preservem e valorizem a 
cultura nacional.

A expectativa da sociedade 
quanto à contribuição das (TICs) 
para o desenvolvimento sustentável 
pode ser atendida em parte com a 
adoção de ações de sustentabilida-
de tais como: sistemas verdes, lixo 
eletrônico (e-waste), aplicações ou-
sadas em energia e meio ambiente, 
entre outras.

É possível que as concordâncias 
pareçam signifi cativas no diagnós-
tico. Resta saber como os instru-
mentos serão acionados e com qual 
prioridade e compromisso. 

Com a palavra, a sociedade.

Uma estratégia 
para estimular e 

apoiar fortemente as 
empresas nacionais 

que desenvolvam 
tecnologia no 
país mostra-se 
indispensável. 
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Uma imagem de guerra. Luzes 
perturbam o sono daqueles 

que descansam na madrugada. Lati-
dos de cachorros assustam crianças, 
enquanto os barracos de madeira 
estremecem. Trabalhadores acor-
dam no meio da noite com a ordem 
de despejo frente a um forte e osten-
sivo policiamento. Muitos apenas 
têm tempo de carregar as crianças 
que ali se encontram, outros cor-
rem, enquanto bombas de gás lacri-
mogêneo são lançadas. E a fumaça 
se confunde com a noite enquanto 
lares se transformam em cinzas.

Este não é um exercício literário, 
e sim uma história da vida real. A 
descrição de uma desocupação de 
área urbana que acontece frequen-
temente. Tanto a mídia quanto os 

setores conservadores da sociedade 
insistem em esconder este caso de 
violação de direitos humanos. Esta 
cena também se estende ao campo. 
“Nós temos casos extremos de vio-
lência em ocupações. A polícia che-
ga até a incendiar as casas, espan-
car trabalhadores. Eles passam por 
cima dos barracos com o trator e le-
vam os móveis e todos os bens que 
os moradores tiverem”, denunciou 
a diretora nacional da Confedera-
ção Nacional de Associação de Mo-
radores (Conam), Lindalva Rocha.

Concomitante a este dado dra-
mático, que expõe a violência em 
confl itos urbanos, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) divul-
gou em março deste ano o relató-
rio Estado das Cidades do Mundo 
2010/2011: Unindo o Urbano Di-
vidido. O documento aponta que 
cinco cidades brasileiras – Goiânia 
(10ª), Belo Horizonte (13ª), Forta-
leza (13ª), Brasília (16ª) e Curitiba 

(17ª), com Rio de Janeiro, na 28ª 
posição, e São Paulo, na 39ª – estão 
entre as mais desiguais do mundo, 
atrás apenas das cidades sul-africa-
nas no ranking mundial. 

O dado vem ao encontro da re-
alização de dois eventos que dis-
cutiram políticas urbanas: o Fórum 
Social Urbano (FSU) e o Fórum 
Urbano Mundial (FUM), ambos 
realizados entre os dias 22 e 26 de 
março, no Rio de Janeiro. O rela-
tório foi divulgado durante o FUM 
e também indica que cerca de 10,4 
milhões de pessoas deixaram de vi-
ver em condições de favelização no 
Brasil nos últimos dez anos. 

No entanto, o quadro de desi-
gualdade com o qual convivemos 
diariamente faz parte de um proces-
so de naturalização social contradi-
tório, já que os movimentos sociais 
de luta por moradia sofrem com a 
criminalização, enquanto a desi-
gualdade e injustiças sociais per-
manecem impunes. “A discrepância 
está na ocupação ilegal de terras 
por pessoas ricas, atendendo aos 
interesses da especulação imobili-
ária, que não sofrem qualquer tipo 
de criminalização. Ao contrário, são 
legitimados”, observou o presidente 
do Senge-PR, Valter Fanini, que fez 

(17ª), c
posição

Reforma urbana Reforma urbana 
para a redução das para a redução das 
desigualdadesdesigualdades

Camila Marins
Jornalista editora do jornal Fisenge
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uma ofi cina no Fórum Social Ur-
bano sobre a segregação urbana e 
ainda editou a publicação RMC em 
debate – Em busca de uma gestão 
metropolitana democrática.

Militarização de 
áreas de ocupação 

urbana

“O direito à moradia adequada 
signifi ca que as famílias não serão 
removidas e que terão acesso às po-
líticas públicas necessárias, como 
saúde, educação, saneamento, 
transporte, meio ambiente saudável, 
trabalho, terra e uso local de acordo 
com características culturais. Estes 
fatores são importantíssimos para 
retirar famílias da situação de vul-
nerabilidade e insegurança”, infor-
mou a assessora jurídica da orga-
nização Terra de Direitos, Juliana 
Avanci. Cabe ressaltar que o direito 

à cidade está diretamente relacio-
nado ao acesso aos direitos sociais, 
econômicos, políticos, ambientais 
e culturais. Todos esses elementos 
caracterizam o que chamamos de 
reforma urbana, um conceito muito 
mais amplo do que garantir apenas 
conjuntos habitacionais. Dentro 
desse conceito de reforma urbana 
como direito à cidade, é necessário 
compreender que esta política só é 
possível dentro de um projeto maior 
de transformação profunda da so-
ciedade como um todo.

O que acontece atualmente são 
os interesses de mercado sobrepos-
tos aos interesses sociais e coleti-
vos. “O problema urbano advém do 
caos do capitalismo”, caracterizou 
Marcos Arruda, pesquisador, eco-
nomista e sociólogo do Instituto de 
Políticas Alternativas para o Cone 
Sul (Pacs). Esta lógica traz sérias 
consequências, tais como: espe-
culação imobiliária, militarização 
das áreas, criminalização dos mo-
vimentos sociais e populares, dis-
tanciamento das comunidades para 

os entornos, difi cultando acesso aos 
instrumentos da cidade. “Práticas 
como estas desencadeiam processos 
violentos de violações de direitos e 
o Estado, quando não é conivente, 
é protagonista. Essas violações são 
direitos constitucionais, de acor-
dos e tratados internacionais e de 
construções internas de promoção 
e defesa desses direitos, tal como o 
Programa Nacional de Direitos Hu-
manos (PNDH)”, pontuou Juliana.

Lançado pelo governo federal 
em 21 de dezembro do ano passado, 
o PNDH propõe diretrizes claras no 
que se refere à garantia de cidades 
inclusivas e sustentáveis. De acor-
do com o Plano, é necessário efeti-
var um modelo de desenvolvimen-
to sustentável com inclusão social 
e econômica e garantir o direito a 
cidades inclusivas e sustentáveis. 
Nesse sentido, além do fortaleci-
mento de espaços institucionais de-
mocráticos, como o Plano Diretor 
das cidades, é necessário, cada vez 
mais, apoiar a luta dos movimentos 
populares e sociais pelo direito à 
moradia digna.

 

Assistência técnica 
gratuita

Outro problema enfrentado pela 
população de baixa renda é a falta 
de orientação e assistência técni-
ca. Fato que causa a construção de 
habitações de risco, sem estrutura, 
iluminação e ventilação adequadas. 
Com o objetivo de garantir segu-
rança e conforto a essas famílias, 
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o governo federal sancionou a Lei 
nº 11.888 que assegura às famílias 
de baixa renda assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto e 
a construção de habitação de inte-
resse social.

“O Estatuto das Cidades é um 
instrumento tardio. No entanto, 
com o investimento em habitações 
de interesse social, o défi cit habita-
cional diminui, mas ainda fi camos 
muito longe de resolver o proble-
ma. Com este quadro, a Lei 11.888 
assiste gratuitamente àqueles que 
constroem habitações precárias”, 
explicou Valter Fanini, presidente 
do Senge-PR. Ainda segundo Fa-
nini, as políticas precisam ser in-
tegradas nos três níveis de poder: 
municipal, estadual e federal. 

Segundo o Plano Nacional de 
Habitação, elaborado pelo Gover-
no Federal, o défi cit habitacional 
quantitativo do Brasil chega a 7,9 
milhões de moradias e o défi cit 
qualitativo, em 10 milhões de mo-
radias. Em números absolutos, de 
acordo com estudo do Ipea, os do-

micílios precários concentram-se, 
principalmente, nas regiões Nor-
deste e Sudeste do País que, juntas, 
respondem por 60% deste total. 
Outro estudo do Ministério das Ci-
dades revelou que existem mais de 
12 milhões de brasileiros morando 
em três milhões de domicílios lo-
calizados em assentamentos precá-
rios, nos cerca de 560 municípios 
brasileiros com mais de 150 mil ha-
bitantes ou localizados em regiões 
metropolitanas.

Favelas

Remoção, higienização, segrega-
ção, distanciamento. Não importa o 
termo, pois as favelas e a população 
residente nelas sofrem com o precon-
ceito e o processo de criminalização 
a elas atribuído. Este é um problema 
histórico da sociedade brasileira que 
advém da escravidão de nosso país, 
já que a população negra foi aban-
donada nas cidades sem qualquer 
política ou assistência, sendo obri-
gada a construir os primeiros bar-

racos nos morros do Rio de Janeiro 
– primeira cidade a despontar com 
favelas no Brasil. 

Não somente os negros estão 
marginalizados no processo da ga-
rantia de direito à cidade, mas a po-
pulação pobre em geral. De acordo 
com dados do Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE), 
no Censo de 2000, as cidades com 
maior número de favelas no país 
são Rio de Janeiro (513) e São Pau-
lo (612). “Na cidade de São Paulo, 
por exemplo, 83% da população 
afi rmaram que se pudessem morar 
fora da capital, morariam”, contou 
o pesquisador Marcos Arruda.

Pensar em direito à cidade sig-
nifi ca pensar no acesso aos direitos 
básicos de um cidadão para além 
da moradia, como: transporte pú-
blico, saúde, educação, alimenta-
ção, entre outros. Somente garan-
tindo tais direitos fundamentais, 
previstos na Constituição Federal, 
a população poderá seguir rumo à 
igualdade social.

Arte: Rebeca Pinheiro
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“A justiça tarda, mas não falha”. 
O antigo ditado revela a contradição, 
já que a morosidade da justiça 
brasileira representa uma falha de 
todo um sistema. De acordo com 
relatório do Conselho Nacional de 
Justiça, realizado em 2008, somente 
na primeira instância da Justiça do 
Trabalho, tramitaram 6 milhões 
de processos, sendo 3,2 milhões 
de casos novos e 2,8 milhões de 

casos pendentes de julgamento. Em 
2007, ainda segundo levantamento 
do CNJ, o percentual de processos 
parados durante um ano foi de 46%. 
Isto signifi ca quase metade dos 
processos parados na burocracia da 
Justiça do Trabalho.

Essa morosidade só traz prejuí-
zo para os trabalhadores, já que os 
empregadores buscam ao máximo 
retardar o processo e, muitas vezes, 
entram com inúmeros recursos, em-
pacando ainda mais a tramitação. 
Inclusive, muitos destes trabalha-
dores já entram em desvantagem 
no processo, pois fi cam desempre-
gados ou em condições precárias de 
trabalho. Nesse contexto, vale des-
tacar a questão do poder econômico, 
ou seja, aquele que detém o poder e 

o capital é capaz de segurar pro-
cessos, mesmo ações coletivas, 

por anos. “A morosidade 

prejudica fundamentalmente o tra-
balhador, já que o empresário utili-
za a lentidão da justiça para burlar a 
legislação trabalhista. Geralmente, 
o trabalhador espera um longo tem-
po para, na maioria das vezes, obter 
um ressarcimento parcial dos valo-
res”, explicou o professor e sociólo-
go, Ricardo Antunes, também autor 
do livro “Adeus ao Trabalho?”. 

Outro ponto destacado por Antu-
nes são os acordos. “Diante do risco 
da espera, os tra-
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pacando ainda mais a tramitação. 
Inclusive, muitos destes trabalha-
dores já entram em desvantagem 
no processo, pois fi cam desempre-
gados ou em condições precárias de 
trabalho. Nesse contexto, vale des-
tacar a questão do poder econômico, 
ou seja, aquele que detém o poder e

o capital é capaz de segurar pro-
cecc ssos, mesmo ações coletivas, 

por anos. “A morosidade

da espera, os tra-a-a-aaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa

Morosidade da Justiça: 
uma estratégia do capital

“Esta luta do direito e do fato dura desde a origem das sociedades. Terminar 

o duelo, amalgamar a ideia pura com a realidade humana, fazer penetrar 

pacifi camente o direito no fato e o fato no direito, eis o trabalho dos sábios”.

Victor Hugo, pensador e escritor francês.
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balhadores aceitam negociar um 
valor menor do que o justo, desde 
que o processo seja mais rápido. 
Esta é uma verdadeira estratégia 
do capital para burlar os direitos, 
difi cultar o acesso à justiça e con-
tribuir com a precarização do tra-
balho”, ele observou.

O caso Data-base 
de Furnas

Um exemplo claro e atual 
é o caso Data-base de Furnas, 
processo pelo qual 851 engenheiros 
esperaram 28 anos para o início 
dos resultados judiciais. Quase três 
décadas depois, o Senge-RJ, ao 
lado dos profi ssionais de Furnas, 
ganhou a ação judicial sobre as 

diferenças salariais, devido ao 
descumprimento da data-base dos 
engenheiros feita pela empresa. Do 
total de engenheiros benefi ciados, 
81 morreram à espera de um 
resultado. Este é o caso do marido 
de Regina Hall, 62 anos. O casal 
aguardou pelo recebimento do 
benefício. No entanto, Roberto 
Hall, 49 anos, faleceu em 1997, 
13 anos após o primeiro resultado. 
“Foi uma pena meu marido não 
ter usufruído deste direito. Mas, 
mesmo assim, ainda não houve 
a decisão fi nal, ainda faltam 
desdobramentos”, ela contou.

Já Dulce de Carvalho, esposa de 
Carlos José de Carvalho, também 
falecido, põe em xeque a efi cácia 
da justiça no país. “A Justiça 
sempre foi tardia e eu sabia que ia 
demorar. Infelizmente, no Brasil, 
os processos demoram mais do que 
deviam”, ela declarou.

Após muita pressão política e 
mobilização, a justiça determinou 

o pagamento do valor incontrover-
so, ou seja, o montante reconhecido 
pela empresa – sobre o qual não há 
controvérsia. “Embora estejamos 
felizes com a vitória, é importante 
questionar a morosidade da Justi-
ça do Trabalho, já que o direito só 
foi reconhecido após anos. Durante 
todo esse tempo, passaram dez di-
reções pelo sindicato e se não fosse 
a coerência, a tenacidade, a vontade 
política da entidade, a longo prazo, 
este direito não teria se materiali-
zado”, enfatizou o presidente do 
Senge-RJ, Olímpio Alves. 

Ainda de acordo com a pesquisa 
do CNJ, a taxa de congestionamento 
na primeira instância da Justiça 
Trabalhista em 2007 foi de 49,4%. 
Na segunda instância, o percentual 
foi de 28%. Já no Tribunal Superior 
do Trabalho, a taxa chegou a 62,5%. 
O relatório do último período 
está prestes a ser publicado, com 
previsão para meados de março 
deste ano.

O papel da entidade

Além do poder econômico e da 
questão processual, é preciso lidar 
com o fator social e a falta de celeri-
dade na tramitação. Existem vários 
obstáculos no acesso à Justiça: so-
ciais, econômicos e processuais. Os 
sindicatos têm papel fundamental 
neste processo, pois podem rom-
per com os obstáculos econômicos 
prestando assessoria jurídica; tam-
bém podem romper o obstáculo 
social por meio de campanhas de 
conscientização e, diante da moro-

Olímpio Alves, presidente do Senge-RJ: “Foram determinantes a 
coerência e  a vontade política para a conquista dos direitos”.
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sidade, buscam uma ação coletiva 
e mecanismos de pressão como 
audiências públicas, passeatas e 
manifestações que rompem com o 
obstáculo processual.

É nesse sentido que o papel 
da entidade se reafi rma como ins-
trumento da prática democrática, 
já que por meio dele, direitos são 
reivindicados e efetivados e a ação 
coletiva se mostra muito mais efi -
caz que a ação individual. Mais 
uma vez, o exemplo do Senge-RJ 
ilustra a situação, pois mesmo com 
mudanças na gestão, na própria 
conjuntura política e econômica, o 
Sindicato se manteve e se mantém 
fi rme em seu papel de luta pelos 
direitos dos trabalhadores. Um dos 
benefi ciados, o engenheiro eletri-
cista, Miguel Santos, acredita que 
esta foi uma vitória baseada na 
obstinação de toda a composição 
do Senge. 

“Fizemos passeatas saindo do 
sindicato em direção ao Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT); 
inúmeros cartazes e faixas; 
reuniões com o procurador-geral 
e com os advogados de ambas 
as partes; além de protestos, 
manifestações artísticas, como 
por exemplo, a representação da 
situação por meio de técnicas do 
Teatro do Oprimido no pátio de 
Furnas”, lembrou o diretor de 
assuntos jurídicos do Senge-RJ, 
Paulo César Granja, salientando 
que foi desta forma que a categoria 
se manteve mobilizada e não 
esmoreceu em momento algum. 
“Este é um verdadeiro exemplo 

de prática democrática com ação 
organizada”, ele concluiu.

Caos ou solução?

São muitos os problemas que 
ocasionam a morosidade. Além 
dos obstáculos sociais, econô-
micos, processuais e próprios da 
conjuntura, ainda há obstáculos 
de estrutura. Isso signifi ca: falta 
de computadores, falta de condi-
ções de trabalho e até mesmo falta 
de magistrados para atender à de-
manda dos processos. Até o fi nal 
de 2008, segundo dados do CNJ, 
a Justiça do Trabalho contava com 
3.145 magistrados e 43 mil ser-
vidores – incluindo estagiários e 
terceirizados – sendo 32 mil per-
tencentes ao quadro efetivo. Estes 
fatos também representam o suca-
teamento e o descaso com o servi-
ço público. 

Para tentar otimizar a tramita-
ção, a partir de 1º de janeiro de 
2010 os processos da Justiça do 
Trabalho começaram a tramitar 
com um novo sistema de numera-
ção, que determina a uniformiza-
ção do número de processos nos 
órgãos do Poder Judiciário. Além 
do novo sistema de numeração, 
o  Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) também anunciou a plena 
informatização por meio do Sis-
tema Unifi cado de Administração 
de Processos da Justiça do Traba-
lho, ainda para este ano.

Celeridade e efi ciência são 
qualidades que os trabalhadores 
mais esperam durante a tramita-

ção. Para isso, é necessário inves-
timento público, fortalecimento 
do serviço, transparência, ética, 
muita luta e mobilização. Assim, 
a tradicional balança do direito 
pode vir, um dia, a representar 
verdadeiramente um Estado De-
mocrático de Direito. 

“Fizemos passeatas saindo 
do sindicato em direção 
ao Tribunal Regional 

do Trabalho, inúmeros 
cartazes e faixas, reuniões 

com o procurador-geral 
e com os advogados de 

ambas as partes, além de 
protestos, manifestações 

artísticas, como por 
exemplo, a representação 
da situação por meio de 

técnicas do Teatro do 
Oprimido no pátio 

de Furnas.
Este é um verdadeiro 
exemplo de prática 

democrática com ação 
organizada.”

Paulo Cesar Granja 
Diretor do Senge-RJ
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A sala escurece e o 
filme nos ilumina

Se os olhos são a janela da 
alma, o cinema é a janela da 

consciência. Uma sala de cinema 
é como um livro, um portal para 
um mundo novo de compreen-
sões. Criar cinemas é criar espa-
ços de consciência desde as coisas 
mais banais até as observações 
mais complexas da vida, do nosso 
cotidiano, do nosso país, possibi-
lidades de percepção do mundo, 
crescimento humano. 

Quando a sala escurece, o fi l-
me nos ilumina. A experiência 
coletiva de ir ao cinema é um dos 
rituais culturais mais marcantes 
de todo o século XX, o século de 
consolidação da imagem como o 
mais poderoso instrumento de in-
formação. 

A proposta governamental de 
novas salas de exibição por todo o 
país, em cidades que tenham en-
tre vinte mil e cem mil habitantes 
é um primeiro esforço para levar 

a informação e a cultura cinema-
tográfi ca a milhões de excluídos. 
Que o Brasil tem um défi cit alar-
mante de salas de cinema é sabi-
do e lamentado há anos. Há anos, 
também, vemos cinemas de rua 
virar igrejas ou mercadinhos de 
bairros (na verdade, não há qua-
se diferença entre um e outro). 
Os cinemas hoje praticamente se 
escondem em centros comerciais. 
Portanto,  a notícia é animadora. 

Mas, traz vários pontos de 
interrogação. É preciso desem-
brulhar o pacote da ação minis-
terial, que ainda deixa margem a 
dúvidas. Ao lado da boa intenção 
muitas vezes vem a ação que pode 
acabar dando em nada. 

Questões em 
pauta

Trata-se de uma excelente 
oportunidade para se discutir 

José Carlos Asbeg

Jornalista e cineasta. Entre os seus 

últimos trabalhos está o premiado 

“1958 – O Ano que o Mundo Descobriu o 

Brasil”, transformado em série veiculada 

durante a Copa do Mundo na TV Brasil.

A proposta gover-
namental de novas 

salas de exibição 
por todo o país, em 

cidades que tenham 
entre vinte mil e cem 
mil habitantes é um 

primeiro esforço 
para levar a infor-

mação e a cultura ci-
nematográfi ca a mi-

lhões de excluídos. 
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mais amplamente a indústria do cinema no Brasil. Se-
ria uma pena perder mais esta chance. O programa pode 
apontar para uma necessária renovação nas relações do 
setor cinematográfi co do país. Vamos a alguns pontos

É muito bom que as cidades pequenas ou do interior 
do país recebam este incentivo, mas porque os grandes 
bairros periféricos de megalópoles como Rio e São Pau-
lo, Recife, não recebem a mesma atenção? Os morado-
res dessas regiões têm que se deslocar até áreas distantes 
para ver um fi lme. As periferias precisam ser contempla-
das também, neste ou em outro programa, urgentemente.

As novas salas, fala-se em 1.177, serão construídas 
com dinheiro público, ou seja, do povo brasileiro, por-
tanto, é obrigatório que sejam um espaço para o cinema 
brasileiro e para todo o cinema brasileiro. Pode parecer 
redundante, mas não é. O novo cinema comercial brasi-
leiro, que em 2009 bateu recordes de público, é uma pon-
ta de lança na reconquista do espectador nacional. Isso é 
excelente. Mas há outras vertentes do cinema brasileiro 
que precisam de espaço, como os fi lmes que não rece-
bem lançamentos tão ruidosos na mídia e os documen-
tários, que vasculham a história, a contemporaneidade, 
a cultura e até mesmo a alma do Brasil. Estes fi lmes, a 
grande maioria de ótima qualidade técnica e verdadeiras 
declarações de amor ao nosso país, precisam ser igual-
mente contemplados pelas novas salas.

Já que se trata de dinheiro público, com obrigação 
das prefeituras de concederem isenção de tributos aos 
novos exibidores, é preciso que estes cinemas não sejam 
mais um local privilegiado do cinema americano dentro 
do país. Sem nacionalismo rastaquera, mas não podemos 
dar de mão beijada milhões de novos espectadores à 
indústria hollywoodiana, que nos impõe um dumping 
(aliás, por que esse dumping nunca é denunciado? Por 
que as autoridades fi scais não cuidam mais disso?) que 
nos enfi a goela abaixo fi lmes que cultuam a violência e 
o heroísmo individual como formas de ação social e que 
em nada contribuem para a formação cultural do público 
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brasileiro. Pelo contrário, cada vez mais nos afastamos 
de nossos valores, ou seja, nos afastamos de nós mesmos 
para sermos mais americanos do norte.

Intermediação política

A ação federal prevê que a prefeitura da cidade 
conceda isenção fi scal, escolha um empresário que 
construirá e administrará a sala, e consiga um deputado 
de seu estado para fazer a emenda ao orçamento e 
trazer para a cidade 1 milhão e 500 mil reais, custo 
determinado de cada sala. O que determinou a escolha 
deste caminho? Por que a intermediação política? Quem 
fi scalizará quem? Como foi calculado o custo de cada 
cinema? Estamos falando de 1 bilhão 765 milhões de 
reais que serão movimentados. É um bocado de dinheiro. 
Se dinheiro na mão é vendaval, como canta Paulinho da 
Viola, dinheiro público é água, evapora num segundo no 
calor tropical. 

Um dos grandes nós da cadeia cinematográfi ca 
brasileira é a divisão da renda de bilheteria, o que 
leva os produtores a buscarem remuneração quase que 
exclusivamente na fase de produção dos fi lmes e não 
no retorno de bilheteria, como acontece com qualquer 
outro produto oferecido ao mercado consumidor, Em 
geral os exibidores fi cam com metade da arrecadação 
do fi lme. É exorbitante, altamente injusto. Em seguida, 

As novas salas, fala-se em 

1.177, serão construídas 

com dinheiro público, ou 

seja, do povo brasileiro,
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os distribuidores retiram suas parcelas e recuperam os 
gastos que informam ter tido com lançamento. Esses 
percentuais chegam depois dos impostos, cobrados 
em cascata (do exibidor, do distribuidor e, por fi m, do 
produtor). Quando o produtor vai receber sua parte, é 
uma raspinha de nada, logo ele, que empreendeu, que 
gerou aquele produto, que movimentou a indústria, deu 
trabalho a centenas de profi ssionais, ocupou laboratórios 
e arquivos. Essa relação é um castigo para os produtores 
e um ciclo vicioso sem saída. Se os produtores não 
conseguem remuneração de bilheteria, buscam nos 
orçamentos da produção a saída para seus bolsos, o 
que é uma inversão do princípio capitalista que rege as 
relações comerciais no Brasil e no mundo ocidental. Na 
verdade, os produtores brasileiros são completamente 
desesperançados da venda de seus fi lmes. Quando 
acontece um sucesso (ainda bem) ou ele é exceção à 
regra ou vem num movimento de grife, caso hoje das 
películas chanceladas pela Globo Filmes. As novas salas 
podem ajudar a mudar esta relação.

Democratizar é possível

A exibição digital já é uma realidade no país e traz 
a vantagem de baratear enormemente custos para toda 
a cadeia cinematográfi ca, desde a produção, passando 
pelo lançamento até a exibição. Estas novas salas 

precisam obrigatoriamente ser digitais e não mais 
analógicas, porque trazem duas vantagens imediatas: 
primeiro, e importantíssimo, o ingresso pode e deve 
ser mais barato, porque toda a cadeia tem custos 
menores, o que possibilita o acesso do cinema a um 
maior número de espectadores; segundo, e não menos 
importante, o cinema digital impõe muito menos dano 
ao meio ambiente.

É preciso abrir a construção das novas salas para 
grupos de reconhecida capacidade exibidora e que se 
dedicam de fato à formação de platéia para o cinema 
brasileiro e para o cinema de consciência, como, por 
exemplo, o Ponto Cine e o Cine Bancários, de Porto 
Alegre. São salas que realizam um trabalho sério, 
onde predominam as produções nacionais. São dois 
exemplos, dois espaços aliados dos produtores, duas 
salas de excelente qualidade técnica e de enorme 
preocupação com o que é oferecido ao público. Se 
o objetivo da medida é apoiar o setor exibidor, que 
os circuitos alternativos de comprovada competência 
sejam ouvidos e tenham a oportunidade de participar 
deste esforço nacional.

As novas salas precisam ser, por fi m, blindadas da 
picaretagem imobiliária. Não podem ser construídas e 
logo depois transformadas em igrejas, que trazem uma 
proposta inteiramente oposta à do cinema: um fi lme é 
uma viagem da consciência; a religião comercializada 
dos novos cultos é o pesadelo do infortúnio castigado. 
Os exibidores-donos dessas salas não poderão vender 
ou demolir os imóveis nem daqui a cinquenta anos e 
quando o fi zerem que tenham a obrigação de construir 
um novo cinema para a comunidade que pagou pela 
construção do que foi demolido ou vendido.

Que venham as novas salas, mas que sejam 
para abrir corações e mentes, desde a proposta 
de construção, passando por uma nova relação 
remunerativa do tripé cinematográfico, até o encontro 
do cinema com o público. 

portanto, é obrigatório que 

sejam um espaço para o 

cinema brasileiro e para 

todo o cinema brasileiro.
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>>HISTÓRIA<<

Este texto tem como objetivo 
resgatar as múltiplas histórias 

das lutas feministas que tem no dia 8 
de março, Dia Internacional da Mu-
lher, sua marca mais forte. Comemo-
rar a passagem desses 100 últimos 
anos da nossa trajetória nos remete 
a diferentes histórias da trajetória do 
feminismo, ancorada nas memórias 
pessoais, sociais e políticas. 

O movimento feminista nasceu 
no bojo da luta coletiva das mu-
lheres contra o sexismo, contra as 
condições de aversão e inferioriza-
ção do feminino, transformadas em 
práticas rotineiras de subordinação 

das mulheres. O desenvolvimento 
do movimento de mulheres durante 
este centenário se constituiu como 
uma poderosa narrativa de descons-
trução das desigualdades históricas 
estabelecidas entre homens e mu-
lheres a partir da denúncia sobre a 
invisibilidade feminina nos espaços 
domésticos e da sua posição secun-
dária na sociedade. 

Esta memória coletiva feminis-
ta tem assim um dia especial para 
lembrar este passado, pensar no 
presente e projetar o futuro; assim, 
discutir sobre o signifi cado do dia 
8 de março como o dia da memória 
coletiva das mulheres, é o objetivo 
deste artigo. Este é um momento es-
pecial em que as mulheres de todo o 
mundo e de diversas classes sociais 
podem refl etir sobre suas condições 

de vida e de trabalho. A impor-
tância deste 8 de março de 2010 é 
que  neste ano estas comemorações 
completam 100 anos.

A história deste dia origina-se 
nas organizações das mulheres so-
cialistas européias que, junto com 
o movimento operário, iniciaram 
uma luta pela igualdade na famí-
lia e no trabalho. A construção do 
princípio da igualdade de gênero 
é historicamente uma estrada que 
as mulheres vêm trilhando ao lon-
go dos tempos e têm como um dos 
seus grandes marcos a realização 
da I Conferência Feminina da In-
ternacional Socialista de Mulheres 
que aconteceu em 1907 no estado 
alemão de Baden-Wurttemberg, na 
cidade de Stuttgart. Foram 58 mu-
lheres de 15 países que propunham 
derrubar os muros da intolerância, 
da incompreensão, da ignorância 
e dos preconceitos que subordina-

Hildete Pereira de Melo

Economista e professora Associada da UFF, 

atua hoje na Secretaria Especial de Políticas 

para as Mulheres.
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INTERNACIONALINTERNACIONAL
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vam as mulheres naquele início de 
século. Nesta conferência apenas a 
Finlândia e a Noruega reconheciam 
o direito de voto feminino e apenas 
uma das delegadas neste congresso 
era parlamentar. 

Em 1910 foi organizada a II Con-
ferência Internacional das Mulheres 
Socialistas, na cidade de Copenha-
gue (Dinamarca). Nesta conferência 
a socialista/feminista alemã Clara 
Zetkin (1857-1933), deputada em 
1920 e dirigente da revista Igual-
dade, que circulou de 1891 a 1907,  
propôs a defi nição de um dia de luta 
pela construção da igualdade femi-
nina no mundo, a exemplo do que 
faziam as socialistas americanas – 
Women´s day – um dia especial que 
fi zesse uma comemoração anual 
das lutas das mulheres. Ela foi mais 
além; este dia deveria ter um tema 
específi co: a luta pela conquista do 
voto feminino. Nesta resolução apro-
vada no plenário da Conferência não 
fi cou defi nido qual seria esta data. 

Mas, a memória coletiva das mu-
lheres ao longo da segunda metade 

do século XX contou tantas histórias 
sobre as origens desta data; umas 
referem-se ao incêndio da fábrica 
têxtil Tringle Shirtwaist Company 
em 25 de março de 1911, em Nova 
York, no qual morreram 125 operá-
rias e 21 homens. Essa tragédia teve 
enorme repercussão na sociedade 
norte-americana e pôs a nu as péssi-
mas condições de trabalho da época, 
e assim contribuiu para fortalecer o 
movimento operário e melhorar as 
condições de segurança do trabalho 
nos EUA. 

Outras memórias afi rmam que a 
escolha desta data é uma ho-
menagem à greve das traba-
lhadoras russas do setor têx-
til no dia 23 de fevereiro de 
1917 (esta data no Calendá-
rio Gregoriano, vigente no 
Ocidente, correspondia ao 
dia 8 de março); este aconte-
cimento teria sido, segundo 
o revolucionário russo Tros-
tki o que marcaria a impor-

tância desta data e teria consagrado o 
dia 8 de março como um dia especial 

na memória das mulheres. Pois, na 
sua opinião, esta greve das operárias 
russas foi o primeiro movimento que 
culminaria com a Revolução de Ou-
tubro de 1917 na Rússia. 

Uma ou outra destas histórias, ou 
ambas, contribuíram para que esta 
data fosse defi nida como o dia histó-
rico de lutas; se foi em memória da 
greve das trabalhadoras russas ou, 
como se popularizou posteriormen-
te, devido a um incêndio numa fábri-
ca nos Estados Unidos nos idos de 
1856/57, o que importa é que a data 
fi cou marcada na história das mulhe-
res mundiais. 

Certamente, as turbulências polí-
ticas e econômicas, como a I Guer-
ra Mundial e a Revolução Russa de 
1917 acabaram levando o movimen-
to operário feminino a fi xar-se no dia 
8 de março como o dia histórico para 
estas celebrações. A data resgata a 
história das lutas travadas pelas tra-
balhadoras americanas e européias 
do fi nal do século XIX e início do 
século XX. Mas, a associação com 
as lutas socialistas para esta data fi -

Socialista/feminista alemã 
Clara Zetkin (1857-1933)

Fotografi a de vítimas do incêndio na fábrica em Nova York. 
(Foto de International Ladies “ Garment Workers” Union) 
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cou esquecida depois da Primeira 
Guerra Mundial – sobretudo depois 
da vitória socialista na Rússia e só 
nos anos 1960 esta data volta a ser 
incorporada ao calendário das lutas 
das mulheres no mundo. Na medida 
em que este movimento ganhou fô-
lego na década seguinte, o dia 8 de 
março – Dia Internacional da Mu-
lher – entrou na agenda ofi cial das 
organizações internacionais.  

foram se espalhando pelo terri-
tório nacional, na medida que o 
movimento de mulheres crescia e 
se instalava nas cidades médias e 
grandes do país.

Atualmente é uma data festiva, 
comemorada por toda sociedade: 
fl ores, chocolates são distribuídos 
pelos homens para suas amadas 
ou funcionárias. Para as feminis-
tas é uma data de luta, de reivin-
dicações, passeata de protestos 
pelas capitais de praticamente 
todas as unidades da federação. 
Simboliza a busca pela igualda-
de entre mulheres e homens. Este 
ano o DIA INTERNACIONAL 
DA MULHER fez 100 anos des-
tes acontecimentos que marcaram 
a história feminina. Muito já se 
fez, as mulheres já tiveram mui-
tas vitórias, mas a igualdade ainda 
está em construção.

8 de Março no Brasil
As comemorações do DIA 

INTERNACIONAL DA MU-
LHER no Brasil remontam às 
lutas das mulheres trabalhadoras, 
ligadas aos partidos de esquerda, 
partidárias do Partido Comunista 
do Brasil que, ao longo dos anos 
1950, fazia comemorações neste 
dia. Com o fechamento do regi-
me democrático em 1964 esta 
data foi esquecida e vai ressurgir 
nos anos 70 com as organizações 
de mulheres. O Centro da Mu-
lher Brasileira do Rio de Janeiro, 
em 1977, faz uma comemoração 
deste dia de luta no Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio de Janeiro, e 
em São Paulo repete-se a mesma 
história, agora apoiado pela ONU 
que havia defi nido o dia 8 de 
março como o dia internacional 
da mulher. Durante estes anos, 
lentamente estas comemorações 

Este é um momento especial 
em que as mulheres de 

todo o mundo e de diversas 
classes sociais podem 

refl etir sobre suas condições 
de vida e de trabalho. A 

importância de 2010 é que  
neste ano as comemorações 
de 8 de março completaram 

100 anos.

>>HISTÓRIA<<

Arte: Rebeca Pinheiro



A prática da corrupção compromete a economia, a gestão pública e a privada, o desenvolvimento sustentável e a democracia. Segundo relatórios da Transparência 
Internacional, organização não governamental reconhecida pelo combate à corrupção,  estão no comércio internacional de armas e nas relações entre o setor público 
e a iniciativa privada, aí incluída a construção, os maiores riscos de corrupção.

Na iniciativa privada, empresas continuam tendo papel destacado no pagamento de propinas a agentes públicos, membros de governos e partidos políticos, seja 
na forma de extorsão ou oferecidas de forma espontânea. Corruptos e corruptores são lados de uma mesma moeda. 

Para corrigir essa grave distorção, não basta o denuncismo. Medidas efetivas devem ser tomadas com urgência para estancar a sangria de recursos, que são 
perdidos anualmente no Brasil e que poderiam estar sendo utilizados para redução das desigualdades sociais e na conservação do planeta. A corrupção é um 
verdadeiro terremoto a devastar a vida social e a integridade das instituições.

Os profissionais e empresas da área tecnológica brasileira têm muito a contribuir no combate à corrupção. Em que pesem iniciativas importantes na área pública 
no que tange ao assunto, a sociedade brasileira carece de envolvimento maior dos agentes econômicos da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia na discussão, 
proposição e adoção de medidas que levem ao aperfeiçoamento dos processos de contratação e fiscalização de obras, projetos e serviços nessas áreas.

A corrupção ameaça a qualidade e segurança das obras e serviços prestados, rebaixa direitos sociais, contribui para a degradação ambiental, impede a concorrência 
leal, os preços justos e a eficiência no mundo inteiro. Segundo o Relatório Global de Corrupção 20091, cartéis de fixação de preços, por exemplo, causaram perdas 
diretas aos consumidores, com superfaturamentos superiores a U$ 300 bilhões no mundo, no período de 1990 a 2005. 

Para diminuir os índices de corrupção, os contratantes e prestadores de serviços na área tecnológica, públicos e privados, diante de situações de risco de 
corrupção, devem buscar parcerias na sociedade civil e no Estado, por meio de organizações não governamentais, do Ministério Público, da Controladoria Geral da 
União e dos Estados e Tribunais de Contas.

A transparência nas licitações e contratos deve, além de permitir o acesso à informação, apresentar mecanismos de controle e fiscalização por parte da sociedade. 
Da mesma forma, em suas relações comerciais, governos e empresas devem adotar cláusulas antissuborno que impeçam a saída irregular de divisas. 

Empresários e profissionais liberais devem ser encorajados a abrir mão de práticas que ensejam a corrupção com receio de diminuírem suas perspectivas de 
negócios. As empresas com programas de combate à corrupção e normas éticas sofrem até 50% menos corrupção e estão menos sujeitas a perder oportunidades de 
negócios do que as empresas sem esses programas2.

A conduta de cada indivíduo é importante nesse processo de conscientização, mas não podemos reduzir o problema da corrupção ao aspecto moral. É necessário 
aperfeiçoar processos, introduzindo mecanismos de transparência e controle social, recompor as estruturas técnicas de planejamento, fiscalização e controle e 
exigir a implantação de medidas anticorrupção em cada negócio.

O aparato legal existente deve ser protegido e aperfeiçoado, impedindo com rigor qualquer tipo de flexibilização que abra brecha para a ameaça da corrupção. 
Nesse sentido, a discussão do Projeto de Lei 6.616/2009, que considera crime hediondo a corrupção praticada por agentes públicos, merece ser apoiada por todos, 
bem como a transparência no financiamento público e privado de campanhas eleitorais.

Já em relação às alterações da Lei de Licitações, em discussão na Câmara dos Deputados e no Senado, consideramos indispensável que sejam incluídas: a 
obrigatoriedade da existência, previamente à licitação do empreendimento, de projetos técnicos completos, com nível de detalhamento necessário, orçamentos 
detalhados com responsabilidade técnica claramente identificada e punições rigorosas para casos de comprovada corrupção. Consideramos ainda que as 
modalidades de contratação de serviços e obras na área tecnológica, por sua natureza técnica especializada, não podem ter o mesmo tratamento das contratações 
de compras de bens e serviços comuns. Isso enseja graves riscos de distorções na qualidade e na relação custo-benefício, comprometendo desnecessariamente 
recursos públicos no médio e longo prazos.

Cientes de suas responsabilidades com a sociedade brasileira, as organizações signatárias abaixo lançam o presente Manifesto, comprometendo-se a envidar 
todos os esforços para apresentar ao País os melhores caminhos para superar as práticas de corrupção nas áreas da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, 
valorizando e reconhecendo relações sociais e econômicas pautadas pela ética e pela transparência.

(1-2) Transparency International (Relatório sumário – Abracci)
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